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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº. 2.398, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2.023.

"DISPÕE SOBRE REAJUSTE DO
VALE  ALIMENTAÇÃO  DOS
SERVIDORES  DA  CÂMARA
MUNICIPAL  DE  SALES  E  DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU ,  Prefeito
Municipalde Sales, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Sales aprova e
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reajustado para R$ 599,00 (quinhentos e
noventa e  nove reais)  o  valor  do Vale  Alimentação dos
Servidores da Câmara Municipal de Sales.

Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta
Lei  correrão  à  conta  de  dotação  própria  do  Orçamento
vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º - °:- Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de
2.024, revogando as disposições em contrário.

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU
Prefeito do Município

...........................................................................................................
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                                        DECRETO Nº. 2.755, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

  

Regulamenta, no âmbito do Município de Sales, o plano 

de contratações anual a que se refere o inciso VII do 

artigo 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e artigo 

6º do Decreto Municipal 2.696 de 17 de março de 2023.  

 

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU, Prefeito Municipal de Sales, Estado de São 

Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar as contratações públicas, bem como 

de alinhá-las com o Planejamento Estratégico e as leis orçamentárias deste Município, nos 

termos do artigo 12, inciso VII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, 

eficiência, planejamento, transparência, eficácia e desenvolvimento nacional sustentável, 

previstos no “caput” do artigo 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de este Município dispor sobre seus 

procedimentos internos de contratações públicas, sob a regência da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e Decreto Municipal 2.696 de 17 de março de 2023.  

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Este decreto dispõe, no âmbito do Município de Sales, sobre o plano de 

contratações anual a que se refere o inciso VII do artigo 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e artigo 6º do Decreto Municipal 2.696 de 17 de março de 2023.  

 

Decretos
Decretos



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE SALES

Conforme Lei Municipal nº 1.982, de 11 de dezembro de 2017

Quinta-feira, 28 de dezembro de 2023 Ano VII | Edição nº 1338 Página 4 de 34

Município de Sales - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

  

2-8 
 

Artigo 2º - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - Plano de Contratações Anual (PCA): documento que consolida as demandas que 

o Município de Sales pretende contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração; 

II - Unidade Demandante: unidade responsável por identificar a necessidade e 

requerer a contratação de bens, serviços, obras, soluções de tecnologia da informação e 

locações, bem como as renovações contratuais; 

III - Documento de Formalização de Demanda (DFD): documento que dá início ao 

processo de elaboração do PCA, pelo qual a unidade demandante evidencia e detalha a 

necessidade de cada contratação e o prazo para seja formalizada; 

 

Artigo 3º - A elaboração do PCA tem como objetivos: 

I - Racionalizar as contratações, promovendo a centralização e o compartilhamento, 

a fim de obter economia de escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos 

processuais; 

II - Garantir o alinhamento com o planejamento estratégico e demais instrumentos 

de governança do Município de Sales; 

III - Subsidiar a elaboração da proposta do Município para as leis orçamentárias; 

IV - Evitar o fracionamento de despesas; 

V - Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo 

potencial, a propensão à inovação e incrementar a competitividade. 

 

Parágrafo único - Quando da criação, alteração e aprovação das demandas e do 

PCA, os agentes públicos deverão levar em consideração, além dos princípios constitucionais da 

economicidade, da eficiência e do interesse público, os impactos sociais e ambientais das 

contratações. 
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Artigo 4º - Para elaboração do PCA, as unidades demandantes do Município 

preencherão até 1º de março de cada ano o respectivo documento de formalização, contendo 

as seguintes informações mínimas: 

I - Descrição sucinta do objeto; 

II - Justificativa da necessidade da contratação, esclarecendo se constitui demanda 

nova ou recorrente, ou, ainda, de prorrogação contratual; 

III - Quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de 

consumo anual; 

IV - Valor estimado anual da contratação ou prorrogação contratual; 

V - Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de evitar 

prejuízos ou descontinuidade às atividades da unidade; 

VI - Grau de prioridade da contratação ou prorrogação contratual (alto, médio ou 

baixo), conforme definições do parágrafo único deste artigo; 

VII - Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro demanda para 

sua execução, com vista a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; 

VIII - Identificação da unidade demandante e do responsável. 

 

Parágrafo único - O grau de prioridade de que trata o inciso VI deste artigo deve ser 

fixado na seguinte conformidade: 

 

1. alto: para contratações relacionadas a metas estratégicas ou cuja interrupção ou 

não realização possam resultar na impossibilidade de desenvolvimento das atividades do 

Município; 
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2. médio: para contratações cuja interrupção ou não realização possam acarretar 

dificuldades no desenvolvimento das atividades do Município e no aprimoramento da gestão 

pública; 

3. baixo: para contratações cuja interrupção ou não realização possam interferir no 

aprimoramento da gestão pública, sem impacto direto, porém, nas atividades do Município. 

 

Artigo 5º - Ficam dispensadas de registro no PCA: 

I - Contratações: 

a) que não gerem despesa para o Município; 

b) previstas no inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

II - Pequenas compras, assim como prestação de serviços de pronto pagamento, de 

que trata o § 2º do artigo 95 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Artigo 6º - Os DFDs, elaborados nos termos do artigo 4º deste Decreto, deverão, 

após análise e validação pela autoridade superior da respectiva unidade demandante, ser 

encaminhados ao Setor responsável pelo planejamento até 15 de março de cada ano. 

 

Artigo 7º - Caberá ao Responsável pelo Planejamento, por meio de sua equipe, 

adotar as seguintes medidas: 

I - Conferir se os DFDs recebidos atendem, integralmente, aos requisitos mínimos 

relacionados no artigo 4º deste Decreto; 

II - Devolver os DFDs à unidade demandante para correções, complementação de 

informações ou outras intervenções de natureza técnica que se façam necessárias; 
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III - Agrupar, sempre que possível, os DFDs com objetos de mesma natureza, com 

vista à racionalização de esforços de contratação e à economia de escala; 

IV - Destacar todas as demandas que possuem elementos sustentáveis; 

V - Consolidar todos os DFDs recebidos e conferidos; 

VI - Elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, 

consideradas a data estimada para o início do processo de contratação e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

 

§ 1º - Deverá ser considerado no calendário de que trata o inciso VI deste artigo o 

prazo para tramitação do processo de contratação no setor de contratações. 

 

§ 2º - O processo de contratação de que trata o § 1º deste artigo será acompanhado 

de estudo técnico preliminar, termo de referência e anteprojeto ou projeto básico, considerado 

o tempo necessário para realizar o procedimento ante a disponibilidade pessoal na instrução do 

processo. 

 

§ 3º - O setor de contratações concluirá a consolidação do PCA até 30 de abril do 

ano de sua elaboração, seguindo-se o encaminhamento à autoridade competente para 

aprovação. 

 

Artigo 8º - Compete ao Prefeito Municipal, até 15 de maio de cada ano, ouvidos as 

secretarias e o órgão de planejamento, que entender pertinentes, aprovar as contratações 

previstas no PCA, reprovar itens deste ou devolvê-lo ao setor de contratações, se necessário, 

para realizar adequações junto às áreas demandantes ou técnica, observando o mesmo prazo. 
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Parágrafo único - Após sua aprovação, o PCA será publicado no sítio eletrônico do 

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), caso já esteja sendo utilizado 

pela Administração, ou em caso negativo no Diário Eletrônico do Município. 

 

Artigo 9º - Posteriormente à publicação da Lei Orçamentária Anual, o setor de 

planejamento realizará o alinhamento do PCA, com apresentação ao Prefeito, em seguida, de 

proposta de inclusão ou exclusão de demandas, a partir da disponibilidade orçamentária, não 

sendo inseridas na análise as contratações de prestação continuada. 

 

§ 1º - O PCA poderá ser atualizado diante da necessidade de: 

1. inserção de demandas não previstas inicialmente; 

2. exclusão de demandas que não serão mais contratadas; 

3. readequação do planejamento ao orçamento anual. 

 

§ 2º - As versões atualizadas do PCA deverão ser aprovadas pelo Prefeito e 

publicadas. 

 

Artigo 10º - Os pedidos de novas contratações formulados pelas unidades 

demandantes do Município sem respaldo no PCA não serão processados, seguindo-se sua 

devolução ao setor de origem. 

 

Parágrafo único – Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo as contratações 

de que trata o artigo 5º deste decreto e as demandas em que constate o setor de contratações 

relevante interesse público, devidamente justificado. 
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Artigo 11º - Compete ao responsável pelo planejamento monitorar, 

periodicamente, o PCA, informando ao Prefeito as circunstâncias que impactam seu 

cumprimento, para análise e eventual deliberação. 

 

Parágrafo único - Ao final do ano de vigência do PCA, deverão ser justificados os 

motivos para a não realização das contratações planejadas, as quais, se permanecerem 

necessárias, poderão ser incorporadas ao PCA referente ao ano subsequente. 

 

Artigo 12º - Os prazos estabelecidos neste Decreto que recaírem em sábados, 

domingos e dias de suspensão total ou parcial do expediente ficam automaticamente 

prorrogados para o primeiro dia útil subsequente. 

 

Artigo 13º – O Prefeito Municipal decidirá sobre os casos omissos. 

 

Artigo 14º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SALES, 27 DE DEZEMBRO DE 2.023 

 

 

 

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU 
Prefeito Municipal 
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                                        DECRETO Nº. 2.755, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

ANEXO I 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAS (DFD) PARA COMPOSIÇÃO 

DO PCA 

Unidade ou Secretaria responsável pela elaboração do Documento: 

 

Descrição sucinta do objeto: 

 

Justificativa sucinta da necessidade da contratação: 

 

(    ) Demanda Nova 
(    ) Demanda Recorrente 
(    ) Prorrogação Contratual 

Quantidade a ser contrata1: 

 

Valor estimado da contratação ou prorrogação (R$): 

R$ 

Data estimada para conclusão da contratação2: 

_____/_____/______ 

Grau de prioridade da contratação: 

(    ) ALTO 
(    ) MÉDIO 
(    ) BÁSICO 

Essa demanda está vinculada ou depende de objeto de outra 
demanda? Se sim, indicar: 

Data da realização desse documento: 

 

_____/_____/______ 

Nome e cargo/função do responsável pelas informações: 

 

 

Assinatura do responsável pela informação: 

 

 

*Esse documento deverá ser entregue para a Secretaria de Administração ou o órgão 

ou servidor designado pelo Planejamento até 1º de março de cada ano. 

**Para o preenchimento desse documento deverá ser observado do Decreto que o 

regulamentou. 

 
1 Considerar a expectativa anual para contratação 

2 Considerar a data da finalização da execução contratual  
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Decreto nº. 2.756, DE 27 DE DEZEMBRO de 2023

Dispõe sobre a licitação pelo
critério  de  julgamento  por
m e n o r  p r e ç o  o u  m a i o r
desconto,  por  maior  retorno
econômico  e  por  técnica  e
preço, para a contratação de
bens,  serviços  e  obras,  no
âmbito  da  Administração
Pública  direta  e  indireta.

JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU,  Prefeito  do
Município  de  Sales,  no  uso  das  atribuições  que  lhe
conferem a Lei,  e  tendo em vista  o  disposto na Lei  nº
14.133, de 1º de abril de 2021;

Decreta:
Art. 1º  -  Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo

critério de julgamento por menor preço ou maior desconto,
por maior retorno econômico e por técnica e preço, para a
contratação  de  bens,  serviços  e  obras,  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta.

Art.  2º  -  Preferencialmente a forma Eletrônica será
utilizada  para  os  critérios  admitidos  nesse  decreto,
admitido,  no  caso  de  motivação  a  forma  presencial.

Do critério de julgamento do menor preço ou maior
desconto.

Art. 3º - O critério de julgamento de menor preço ou
maior  desconto  será  adotado  quando  o  estudo  técnico
preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade  técnica  das  propostas  que  excederem  os
requisitos mínimos das especificações não forem relevantes
aos fins pretendidos pela Administração.

Art. 4º - O critério de julgamento de menor preço ou
maior desconto será adotado:

I - Na modalidade pregão, obrigatoriamente;
II - Na modalidade concorrência, observado o art. 3º;
III  -  Na  fase  competitiva  da  modalidade  diálogo

competitivo, quando for entendido como o mais adequado
à solução identificada na fase de diálogo.

Art.  5º  -  Para  fins  do  disposto  neste  Decreto,
consideram-se  lances  intermediários:

I - Lances iguais ou superiores ao menor já ofertado,
quando adotado o critério de julgamento de menor preço; e

II  -  Lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado,
quando  adotado  o  critério  de  julgamento  de  maior
desconto.

Art. 6º - Deverá ser observado o disposto no art. 14 da
Lei nº 14.133, de 2021, em relação à vedação de participar
do procedimento de licitação de que trata esta Instrução
Normativa.

Art. 7º - Para a utilização dos sistemas informatizados
para realização das licitações, os mesmos deverão manter
a  integração  com  o  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas  (PNCP),  conforme o  art.  §1º  do  175  da  Lei  nº
14.133, de 2021.

Art.  8º  -  A  realização  da  licitação  pelo  critério  do
menor  preço ou maior  desconto observará as  seguintes
fases sucessivas:

I - Preparatória;
II - Divulgação do edital de licitação;
III - Apresentação de propostas e lances;
IV - Julgamento;
V - Habilitação;
VI - Recursal; e
VII - Homologação.
§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo

poderá,  mediante  ato  motivado  com  explicitação  dos
benefícios  decorrentes,  anteceder  as  fases referidas nos
incisos  I I I  e  IV  do  caput  deste  artigo,  desde  que
expressamente previsto no edital de licitação e observados
os seguintes requisitos, nesta ordem:

I  -  Os  licitantes  apresentarão  simultaneamente  os
documentos de habilitação e as propostas com o preço ou o
maior desconto;

I I  -  O  agente  de  contratação  ou  comissão  de
contratação,  quando o substituir,  na abertura da sessão
pública,  deverá  informar  o  prazo  para  a  verificação  dos
documentos de habilitação, a que se refere o inciso I, e a
data e o horário para manifestação da intenção de recorrer
do resultado da habilitação;

III - Serão verificados os documentos de habilitação de
todos os licitantes; e

IV - Serão convocados para envio de lances apenas os
licitantes habilitados.

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o
inciso II do § 1º deve ser comunicada tempestivamente, de
forma a não cercear o direito de recorrer do licitante.

§  3º  Na  adoção  da  modalidade  de  licitação  diálogo
competitivo, na forma do disposto no inciso III do art. 4º,
serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos
termos do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 9º - O critério de julgamento por menor preço ou
maior  desconto  considerará  o  menor  dispêndio  para  a
Administração,  atendidos  os  parâmetros  mínimos  de
qualidade  definidos  no  edital  de  licitação.

Parágrafo Único.  O julgamento por maior desconto
terá  como  referência  o  preço  global  fixado  no  edital  de
licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o
desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

Art.  10º  -  A  licitação,  na  forma  eletrônica,  será
conduzida pelo agente de contratação ou pela comissão de
contratação, quando o substituir, nos termos do disposto no
§ 2º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.

Art.  11º  -  Caberá  ao  licitante  interessado  em
participar da licitação, na forma eletrônica:

I - Credenciar-se previamente no sistema;
II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via

sistema,  a  proposta  com o  preço  ou  o  desconto  e,  na
hipótese  de  inversão  de  fases,  os  documentos  de
habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da
sessão;
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III  -  Responsabilizar-se formalmente pelas transações
efetuadas  em  seu  nome,  assumir  como  firmes  e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos
decorrentes  de  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por
terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua
desconexão; e

V - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou
a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

Art. 12º - Após a divulgação do edital de licitação, os
licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do
sistema,  a  proposta  com  o  preço  ou  o  percentual  de
desconto,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para
abertura da sessão pública.

§  1º  O  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do
sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações
previstas  em  legislação  específica  e  na  Lei  nº  14.133,  de
2021, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a
conformidade de sua proposta com as exigências do edital
de licitação.

§  2º A falsidade da declaração de que trata o §  2º
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.

§  3º  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os
documentos  que  compõem  a  proposta  dos  licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de
envio de lances.

Art. 13º -  A partir  do horário previsto no edital  de
licitação,  a  sessão pública será aberta  automaticamente
pelo sistema.

§  1º  A  verificação  da  conformidade  da  proposta  será
feita exclusivamente na fase de julgamento, em relação à
proposta mais bem classificada.

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca
de  mensagens  entre  o  agente  de  contratação  ou  a
comissão  de  contratação,  quando  o  substituir,  e  os
licitantes, vedada outra forma de comunicação.

Art. 14º  -  Iniciada a fase competitiva,  observado o
modo de disputa adotado no edital, os licitantes poderão
encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico.

§  1º  O  licitante  será  imediatamente  informado  do
recebimento do lance e do valor consignado no registro.

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior
ou maior percentual de desconto ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir  a

melhor oferta.
§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única

vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.

§  4º  O  agente  de  contratação  ou  a  comissão  de
contratação,  quando  o  substituir,  poderá,  durante  a
disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o
lance  que  possa  comprometer,  restringir  ou  frustrar  o
caráter  competitivo  do  processo  licitatório,  mediante
comunicação eletrônica automática via sistema.

§ 5º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que
trata o § 4º, implica a retirada do licitante do certame, sem
prejuízo do direito de defesa.

§  6º  Durante  a  sessão  pública,  os  licitantes  serão
informados,  em  tempo  real,  do  valor  do  melhor  lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 15º - Serão adotados para o envio de lances os
seguintes modos de disputa:

I - Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos,  com  prorrogações,  conforme  o  critério  de
julgamento adotado no edital de licitação;

II - Aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o
critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou

III - Fechado e aberto: serão classificados para a etapa
da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e
sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor
preço ou maior percentual desconto e os das propostas até
10%  (dez  por  cento)  superiores  ou  inferiores  àquela,
conforme o critério de julgamento adotado.

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa
estabelecidos nos incisos I a III do caput, o edital preverá
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir  a
melhor oferta.

§  2º  Os  lances  serão  ordenados  pelo  sistema  e
divulgados da seguinte forma:

I  -  Ordem crescente,  quando  adotado  o  critério  de
julgamento por menor preço; ou

II - Ordem decrescente, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.

Art. 16º - No modo de disputa aberto, de que trata o
inciso I do caput do artigo anterior, a etapa de envio de
lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
desta etapa.

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de
lances,  de  que  trata  o  caput,  será  de  dois  minutos  e
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma
estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será encerrada
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automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os
lances conforme disposto no § 2º do artigo anterior.

§  3º  Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em
relação  à  proposta  classificada  em  segundo  lugar  for  de
pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação
ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá
admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  nos  termos
estabelecidos  no  edital  de  licitação,  para  a  definição  das
demais colocações.

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º
do art. 15.

Art. 17º - No modo de disputa aberto e fechado, de
que trata o inciso II do caput do art. 15, a etapa de envio de
lances terá duração de quinze minutos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema
encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente
encerrada.

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a
oportunidade para que o  autor  da oferta  de valor  mais
baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das
ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez
por  cento  superiores  ou  inferiores  àquela,  conforme  o
critério  adotado,  possam  ofertar  um  lance  final  e  fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante
poderá  optar  por  manter  o  seu  último  lance  da  etapa
aberta, ou por ofertar melhor lance.

§  4º  Na  ausência  de,  no  mínimo,  três  ofertas  nas
condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores
lances  subsequentes,  na  ordem  de  classificação,  até  o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo, observado o disposto no § 3º.

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º,
o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto
no § 2º do art. 15.

Art. 18º - No modo de disputa fechado e aberto, de
que trata o inciso III do caput do art. 15 , somente serão
classificados  automaticamente  pelo  sistema,  para  a  etapa
da disputa aberta,  na forma disposta no art.  16, com a
apresentação  de  lances,  o  licitante  que  apresentou  a
proposta de menor preço ou maior percentual de desconto
e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou
inferiores  àquela,  conforme  o  critério  de  julgamento
adotado.

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas
condições  definidas  no  caput,  poderão  os  licitantes  que
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas,  oferecer  novos  lances  sucessivos,  na  forma
disposta no art. 16.

§  2º  Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em
relação  à  proposta  classificada  em  segundo  lugar  for  de
pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação
ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá
admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  nos  termos
estabelecidos  no  edital  de  licitação,  para  a  definição  das
demais colocações.

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão
convocados  para  apresentar  lances  intermediários,
podendo  optar  por  manter  o  seu  último  lance.

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º
do art. 15.

Do critério de julgamento por maior retorno econômico.
Art. 19º - O critério de julgamento por maior retorno

econômico será adotado:
I - Na modalidade concorrência; ou
II  -  Na  fase  competitiva  da  modalidade  diálogo

competitivo,  quando o critério  de que trata o  caput  for
entendido  como  o  que  melhor  se  adequa  à  solução
identificada na fase de diálogo.

Parágrafo único.  As  disposições  que  não  conflitarem
com  o  critério  de  julgamento  menor  preço  ou  maior
desconto, se aplicarão a este.

Art. 20º -  Para o uso do critério de julgamento por
maior  retorno  econômico,  o  estudo  técnico  preliminar
deverá  contemplar,  além  dos  elementos  definidos  no  §  1º
do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, o seguinte:

I - A potencial economia em despesas correntes;
II - O risco envolvido, se comparado com outro modelo

de contratação;
III - A adequação do modelo de remuneração em face

da disponibilidade orçamentária e financeira do órgão ou da
entidade; e

IV - O prazo de vigência adequado para o contrato de
eficiência.

Art. 21º - O termo de referência deverá prover todos
os  dados  e  as  informações  necessários  e  suficientes  para
que  os  licitantes  possam  elaborar  suas  propostas  de
trabalho e de preço.

Art.  22º  -  O edital  de  licitação  deverá  prever,  no
mínimo:

I - Parâmetros objetivos de mensuração da economia
gerada com a execução do contrato, que servirá de base de
cálculo para a remuneração devida ao contratado;

II  -  O  limite  máximo  do  déficit  da  economia
efetivamente obtida em relação à  economia contratada,
acima  da  qual  haverá  apuração  de  responsabilidade,
podendo culminar em sanção ao particular;

III - Nível mínimo de economia que se pretende gerar; e
IV - Direito de realização de vistoria prévia, nos termos

dos §§ 2º a 4º do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021, na
hipótese de a avaliação prévia do local de intervenção ser
imprescindível para a confecção da proposta de trabalho.

§ 1º Os parâmetros objetivos de mensuração de que
trata o inciso I adequar-se-ão ao comportamento sazonal da
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despesa  corrente  a  qual  se  pretende  minimizar,  com
medição mensal.

§ 2º As mensurações em prazos superiores ao disposto
no  §  1º  são  excepcionais  e  deverão  ser  justificadas  nos
autos  correspondentes.

Art. 23º - Após a divulgação do edital de licitação, os
licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do
sistema, a proposta de trabalho e a proposta de preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

Art. 24º - A proposta de trabalho deverá contemplar:
I - Os serviços e, de forma acessória, os demais itens a

serem  executados,  prestados  ou  fornecidos,  com  os
respectivos prazos de realização ou fornecimento; e

II  -  A  economia  que  se  estima  gerar,  expressa  em
unidade de medida associada ao serviço, à obra e ao bem,
e em unidade monetária.

Parágrafo  único.  A  proposta  de  trabalho  deverá
evidenciar  sua  relação  com  a  economia  da  despesa
corrente,  possibilitando  sua  análise  quanto  a  aspectos
técnicos qualitativos e quantitativos.

Art.  25º  -  A  proposta  de  preço  será  expressa  em
percentual incidente sobre a economia que se estima gerar,
durante determinado período.

Parágrafo único.  A  proposta  de  preço  não  deverá
contemplar  valor  referente  a  eventuais  benfeitorias  ou
intervenções realizadas pelo licitante.

Art.  26º  -  Serão  adotados  os  seguintes  modos  de
disputa:

I - Fechado: os licitantes apresentarão propostas que
permanecerão  em sigilo  até  o  início  da  sessão  pública,
sendo vedada a apresentação de lances; ou

II - Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações, incidentes na proposta de
preço.

Parágrafo  único.  Quando  da  opção  pelo  modo  de
disputa  aberto,  o  edital  preverá  intervalo  mínimo  de
diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir o maior retorno econômico.

Art. 27º - No modo de disputa fechado, de que trata o
inciso I do caput do art. 26, iniciada a sessão pública, o
sistema ordenará  e  divulgará  os  percentuais  de  retorno
econômico calculados a partir da diferença entre a proposta
de trabalho e de preço em ordem decrescente.

Art. 28º - No modo de disputa aberto, de que trata o
inciso II do caput do art. 26, os licitantes poderão ofertar
lances crescentes de retorno econômico.

Parágrafo único. Os lances de que trata o caput serão
calculados  automaticamente  pelo  sistema,  a  partir  de
decréscimos, pelos licitantes, em suas propostas de preço.

Art. 29º - O sistema manterá a ordenação, durante a
disputa,  computando-se invariavelmente o maior  retorno
econômico.

Art.  30º  -  A  etapa de  envio  de  lances  durará  dez
minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada  automaticamente

pelo  sistema quando houver  lance ofertado nos  últimos
dois minutos do período de duração desta etapa.

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de
lances,  de  que  trata  o  caput,  será  de  dois  minutos  e
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma
estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será encerrada
automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os
lances em ordem crescente de classificação.

§ 3º Definidas as propostas de trabalho e de preço que
resultam em maior retorno econômico, se a diferença em
relação  ao  quantitativo  de  retorno  econômico  classificado
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),
o agente de contratação ou a comissão de contratação,
quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  nos  termos
estabelecidos  no  edital  de  licitação,  para  a  definição  das
demais colocações.

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema
ordenará e divulgará os retornos econômicos em ordem
decrescente.

Art.  31º  -  Encerrada  a  etapa  de  abertura  das
propostas,  no modo fechado,  ou de envio de lances da
sessão pública, no modo aberto, o agente de contratação
ou  a  comissão  de  contratação,  quando  o  substituir,
realizará  a  verificação  da  conformidade  das  propostas  de
trabalho e de preços classificadas em primeiro lugar quanto
à  sua  adequação  técnica  e  ao  valor  proposto  para  fins  de
remuneração, conforme definido no edital.

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade
promotora  da  licitação  poderá,  em  relação  ao  licitante
provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da
conformidade  da  proposta  de  trabalho,  mediante
homologação de amostras, exame de conformidade e prova
de  conceito,  entre  outros  testes  de  interesse  da
Administração, de modo a comprovar sua aderência aos
objetivos do contrato de eficiência.

Art. 32º - A análise das propostas de trabalho poderá
ser realizada por banca técnica designada nos termos da
Lei  nº  14.133/21,  composta  por  membros  com
conhecimento  sobre  o  objeto.

Art. 33º - O exame de conformidade das propostas de
trabalho observará as regras e as condições previstas em
edital, que considerarão, no mínimo:

I - Os aspectos técnicos da solução proposta;
II  -  O  atendimento  a  preceitos  de  desenvolvimento

sustentável; e
III - a efetividade em minimização da despesa corrente

objeto da licitação.
Art. 34º - Quando houver suspeita de inexequibilidade

das  propostas,  por  motivos  de  preços  muito  abaixo
daqueles adotados como referenciais pela Administração, a
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mesma só será considerada após diligência do agente de
contratação, que comprove:

I  -  Que  o  custo  do  licitante  ultrapassa  o  valor
pretendido de sua remuneração; e

II  -  Inexistirem  custos  de  oportunidade  capazes  de
justificar a proposta ofertada.

Art. 35º - O agente de contratação ou a comissão de
contratação,  quando  o  substituir,  e  da  banca  técnica,
deverá  realizar  avaliação  sobre  o  sobrepreço  relativa  à
proposta de preço.

§ 1º Para os fins de que trata o caput, a Administração
deverá  realizar  análise  sobre  o  custo  referente  à
remuneração  típica  do  contrato  de  eficiência,  em
detrimento  da  contratação  do  objeto  da  proposta  de
trabalho, com a eventual remuneração sobre a intervenção
ou a benfeitoria.

§ 2º Constatado o sobrepreço, o agente de contratação
deverá negociar condições mais vantajosas.

§ 3º A negociação será realizada por meio do sistema e
poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§  4º  Quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação,  for  desclassificado em razão de sobrepreço,  a
análise de propostas e a negociação poderá ser feita com
os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

§ 5º Concluída a negociação, se houver, o resultado
será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.

Art.  36º  -  A  remuneração  do  contratado  será
proporcional à economia gerada, nos casos de equivalência
ou  de  superação  da  economia  prevista  na  proposta  de
trabalho.

Art.  37º  -  Durante  a  execução  do  contrato  de
eficiência, se não for gerada a economia prevista:

I  -  A  diferença  entre  a  economia  contratada  e  a
efetivamente obtida será descontada da remuneração do
contratado;

II  -  Se a diferença entre a economia contratada e a
efetivamente  obtida  for  superior  ao  limite  máximo
estabelecido  no  contrato,  o  contratado  sujeitar-se-á  às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e, ainda, a
outras sanções cabíveis previstas em edital.

Do critério de julgamento por técnica e preço
Art. 38º - O critério de julgamento por técnica e preço

será  escolhido  quando  o  estudo  técnico  preliminar
demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade
técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos  no  edital  forem  relevantes  aos  fins
pretendidos  pela  Administração  nas  licitações  para
contratação  de:

I  -  Serviços  técnicos  especializados  de  natureza
predominantemente  intelectual,  preferencialmente,
realizados  em  trabalhos  relativos  a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e
projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c)  assessorias  e  consultorias  técnicas  e  auditorias
financeiras e tributárias;

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e
serviços;

e)  patrocínio  ou  defesa  de  causas  judiciais  e
administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor

histórico;
h)  controles  de  qualidade  e  tecnológico,  análises,

testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação
e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se
enquadrem na definição deste inciso;

II  -  Serviços  majoritariamente  dependentes  de
tecnologia  sofisticada  e  de  domínio  restrito,  conforme
atestado  por  autoridades  técnicas  de  reconhecida
qualificação;

III  -  Bens  e  serviços  especiais  de  tecnologia  da
informação e de comunicação;

IV - Obras e serviços especiais de engenharia; e
V  -  Objetos  que  admitam  soluções  específicas  e

alternativas e variações de execução,  com repercussões
significativas  e  concretamente  mensuráveis  sobre  sua
qualidade,  produtividade,  rendimento  e  durabilidade,
quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à
l ivre  escolha  dos  l icitantes,  conforme  critérios
objetivamente  definidos  no  edital  de  licitação.

§ 1º Quando a contratação dos serviços arrolados no
inciso  I  for  efetuada  com  profissionais  ou  empresas  de
notória  especialização,  a  licitação  será  inexigível,  nos
termos do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º Nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “d” e “h”
do inciso I deverá ser observado o disposto no § 2º do art.
37 da Lei nº 14.133, de 2021.

§3º  As  disposições  que  não  conflitarem  com  o  critério
de  julgamento  menor  preço  ou  maior  desconto,  se
aplicarão a este.

Art. 39º - O critério de julgamento por técnica e preço
será adotado:

I - Na modalidade concorrência; ou
II  -  Na  fase  competitiva  da  modalidade  diálogo

competitivo,  quando o critério  de que trata o  caput  for
entendido  como  o  que  melhor  se  adequa  à  solução
identificada na fase de diálogo.

Art. 40º - O critério de julgamento por técnica e preço
considerará  a  maior  pontuação  obtida  a  partir  da
ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital,
das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da
proposta.

Art.  41º  -  Os  quesitos  de  natureza  qualitativa  da
proposta  de  técnica,  poderão  ser  analisados  por  banca,
composta  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  que
preencham os seguintes requisitos:

I  -  Servidores  efetivos  ou  empregados  públicos
pertencentes aos quadros permanentes da Administração
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Pública; ou
II - Profissionais contratados por conhecimento técnico,

experiência  ou  renome  na  avaliação  dos  quesitos
especificados  em  edital,  desde  que  seus  trabalhos  sejam
supervisionados  por  profissionais  designados  conforme  o
disposto  no  art.  7º  da  Lei  nº  14.133,  de  2021.

Art.  42º  -  O  edital  de  licitação  deverá  prever,  no
mínimo:

I - Distribuição em quesitos da pontuação de técnica e
de preço a ser atribuída a cada proposta, graduando as
notas  que  serão  conferidas  a  cada  item,  na  proporção
máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a
proposta de técnica;

II - Procedimentos para a ponderação e a valoração da
proposta de técnica, por meio da atribuição de:

a) notas por desempenho do licitante em contratações
anteriores aferida nos documentos comprobatórios de que
trata os §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 2021, e
em  registro  cadastral  unificado  conforme  definido  em
regulamento;

b) pontuação da capacitação técnico-profissional, se for
o  caso,  vinculada  à  participação  direta  e  pessoal  do(s)
profissional(is)  indicado(s)  na  proposta,  admitida  a
substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior,  desde  que  aprovada  pela  Administração,  nos
termos do disposto no § 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de
2021;

c)  verificação  da  capacitação  e  da  experiência  do
licitante;

d) notas a quesitos de natureza qualitativa por banca
designada, compreendendo:

1. a demonstração de conhecimento do objeto;
2. a metodologia e o programa de trabalho;
3. a qualificação das equipes técnicas; e
4. a relação dos produtos que serão entregues;
III - Procedimentos de ponderação e de valoração das

propostas  de  preço,  podendo  adotar  o  parâmetro
matemático  desejado  no  edital.

IV - Orientações sobre o formato em que as propostas
de  técnica  e  de  preço  deverão  ser  apresentadas  pelos
licitantes;

V - Direito de realização de vistoria prévia, nos termos
dos §§ 2º a 4º do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021, na
hipótese de a avaliação prévia do local de intervenção ser
imprescindível para a confecção da proposta de técnica.

Parágrafo  único.  Poderá  ser  utilizado  parâmetro
matemático diferente do estabelecido no inciso III, desde
que demonstrado que o novo parâmetro é mais vantajoso
para a ponderação e a valoração das propostas de preço,
respeitado os requisitos indicados nos artigos anteriores.

Art. 43º - Nesse critério de julgamento será adotado o
modo  de  disputa  fechado,  em  que  os  l ic itantes
apresentarão propostas que permanecerão em sigilo até o
início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de
lances.

Art.  44º  -  No modo de disputa fechado,  iniciada a

sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de
contratação,  quando  o  substituir,  deverá  informar  no
sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de
técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação
da intenção de recorrer do resultado do julgamento.

§ 1º Eventual postergação do prazo a que se refere o
caput deve ser comunicada tempestivamente via sistema,
de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante.

§ 2º Encerrados os prazos estabelecidos no caput e no §
1º, o sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas das
propostas de técnica e de preço em ordem decrescente,
considerando  a  maior  pontuação  obtida,  bem  como
informará as notas de cada proposta por licitante.

Art.  45º  -  Encerrada  a  etapa  de  abertura  das
propostas,  o  agente  de  contratação  ou  a  comissão  de
contratação,  quando  o  substituir,  poderá  realizar,  em
conjunto  com  a  banca  técnica,  a  verificação  da
conformidade  das  propostas  do  licitante  que  obteve  a
maior  pontuação  a  partir  da  ponderação  das  notas
atribuídas aos aspectos de técnica e de preço, quanto à sua
adequação  técnica  e  ao  valor  proposto,  conforme definido
no edital.

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade
promotora  da  licitação  poderá,  em  relação  ao  licitante
provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da
conformidade  da  proposta  de  técnica,  mediante
homologação de amostras, exame de conformidade e prova
de  conceito,  entre  outros  testes  de  interesse  da
Administração,  de  modo  a  comprovar  sua  aderência  às
especificações  definidas  no  termo  de  referência  ou  no
projeto  básico.

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de,
no  mínimo,  duas  horas,  prorrogável  por  igual  período,
contado da solicitação do agente  de contratação ou da
comissão de contratação, quando o substituir, no sistema,
para envio da proposta e, se necessário, dos documentos
complementares, adequada à proposta ofertada.

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer
nas seguintes situações:

I  -  Por  solicitação  do  licitante,  mediante  justificativa
aceita pelo agente de contratação ou pela comissão de
contratação, quando o substituir; ou

II - De oficio, a critério do agente de contratação ou da
comissão  de  contratação,  quando  o  substituir,  quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para
o  envio  dos  documentos  exigidos  no  edital  para  a
verificação de conformidade de que trata o caput.

§  4º  Na  avaliação  de  conformidade  das  propostas
técnicas  deverão  ser  indicadas  as  razões  de  eventuais
desclassificações.

Art. 46º - O exame de conformidade das propostas de
técnica observará as regras e as condições de ponderação
e de valoração previstas em edital, que considerarão, no
mínimo, os seguintes quesitos:

I  -  A  verificação  da  capacitação  e  da  experiência  do
licitante, por meio da apresentação de atestados de obras,
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produtos ou serviços previamente realizados;
II  -  O  atendimento  a  preceitos  de  desenvolvimento

sustentável;
I I I  -  A  quantidade  e  a  qualidade  dos  recursos

financeiros,  tecnológicos  ou  humanos  que  o  licitante  se
compromete  a  alocar  para  a  execução  do  contrato;  e

IV - A metodologia de execução e a tradição técnica do
licitante.

Disposições gerais
Art.  47º  -  Na  hipótese  de  o  sistema eletrônico  se

desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível  aos licitantes,  os
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 48º  - Caso a desconexão do sistema eletrônico
persistir  por  tempo  superior  a  dez  minutos  para
Administração promotora da licitação, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro
horas após a comunicação do fato aos participantes,  no
sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 49º  -  Em caso de empate entre duas ou mais
propostas,  serão  utilizados  os  critérios  de  desempate
previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único.  Empatadas as propostas iniciais e
não  havendo  o  envio  de  lances  após  o  início  da  fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que
trata o caput.

Art. 50º - Encerrada a etapa de envio de lances da
sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de
contratação, quando o substituir, realizará a verificação da
conformidade  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar
quanto  à  adequação  ao  objeto  estipulado,  conforme
definido no edital.

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade
promotora  da  licitação  poderá,  em  relação  ao  licitante
provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da
conformidade  da  proposta,  mediante  homologação  de
amostras,  exame de conformidade e prova de conceito,
entre outros testes de interesse da Administração, de modo
a  comprovar  sua  aderência  às  especificações  definidas  no
termo de referência ou no projeto básico.

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de,
no  mínimo,  duas  horas,  prorrogável  por  igual  período,
contado da solicitação do agente  de contratação ou da
comissão de contratação, quando o substituir, no sistema,
para envio da proposta e, se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado ou a
melhor proposta ofertada.

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer
nas seguintes situações:

I  -  Por  solicitação  do  licitante,  mediante  justificativa
aceita pelo agente de contratação ou pela comissão de
contratação, quando o substituir; ou

II - De oficio, a critério do agente de contratação ou da
comissão  de  contratação,  quando  o  substituir,  quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para

o  envio  dos  documentos  exigidos  no  edital  para  a
verificação de conformidade de que trata o caput.

Art.  51º  -  Na  hipótese  da  proposta  do  primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto  definido  para  a  contratação,  o  agente  de
contratação  ou  a  comissão  de  contratação,  quando  o
substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e
poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§  2º  Quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta
permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao
desconto definido para a contratação, a negociação poderá
ser  feita  com  os  demais  licitantes  classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem
de classificação estabelecida no § 2º do art. 15.

§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado
será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.

§ 4º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 50, o
agente  de  contratação  ou  a  comissão  de  contratação,
quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da
propos ta  e ,  se  necessár io ,  dos  documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado após
a negociação.

Art. 52º - No caso de obras e serviços de engenharia,
serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração.

Art. 53º  -  No caso de bens e serviços em geral,  é
indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração.

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de
que trata o caput, só será considerada após diligência do
agente  de  contratação  ou  da  comissão  de  contratação,
quando o substituir, que comprove:

I  -  Que  o  custo  do  licitante  ultrapassa  o  valor  da
proposta; e

II  -  Inexistirem  custos  de  oportunidade  capazes  de
justificar o vulto da oferta.

Art.  54º  -  Encerrada a fase de julgamento,  após a
verificação  de  conformidade  da  proposta,  o  agente  de
contratação  ou  a  comissão  de  contratação,  quando  o
substituir,  verificará  a  documentação  de  habilitação  do
licitante  conforme  disposições  do  edital  de  licitação.

Art.  55º  -  Para  habilitação  dos  licitantes,  serão
exigidos  os  documentos  necessários  e  suficientes  para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133,
de 2021.

Art.  56º  -  Será  exigida  a  apresentação  dos
documentos de habilitação apenas do licitante vencedor,
exceto quando a fase de habilitação anteceder a fase de
julgamento  das  propostas,  observado,  nesta  hipótese,  o
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disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021.
§  1º  Após  a  apresentação  dos  documentos  de

habilitação,  fica  vedada  a  substituição  ou  a  apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I  -  Complementação  de  informações  acerca  dos
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da
abertura do certame;

II  -  Atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha
expirado após a data de recebimento das propostas.

§  2º  Os  documentos  deverão  ser  apresentados  em
formato digital,  via sistema, no prazo definido no edital de
licitação, após solicitação do agente de contratação ou da
comissão de contratação, quando o substituir, no sistema
eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas.

§  3º  A  verificação  pelo  agente  de  contratação  ou  pela
comissão de contratação,  quando o substituir,  em sítios
eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades  emissores  de
certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de
habilitação.

§  4º  Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  a
comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, na
forma estabelecida na Lei nº 14.133/21

§  5º  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às
exigências para habilitação, o agente de contratação ou a
comissão de contratação, quando o substituir, examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que
atenda  ao  edital  de  licitação.

Art. 57º - Qualquer licitante poderá, durante o prazo
concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de
forma  imediata  após  o  término  do  julgamento  das
propostas  e  do  ato  de  habilitação  ou  inabilitação,  em
campo  próprio  do  sistema,  manifestar  sua  intenção  de
recorrer,  sob  pena  de  preclusão,  ficando  a  autoridade
superior  autorizada  a  adjudicar  o  objeto  ao  licitante
declarado vencedor.

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em
momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de
três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na
hipótese  de  adoção  da  inversão  de  fases,  da  ata  de
julgamento.

§  2º  Os  demais  licitantes  ficarão  intimados  para  se
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três
dias úteis,  contado da data de intimação pessoal  ou de
divulgação da interposição do recurso.

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação
apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

Art. 58º - O agente de contratação ou a comissão de
contratação,  quando o  substituir,  poderá,  no julgamento
das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua
substância  e  sua  validade  jurídica,  atribuindo-lhes  eficácia
para fins de classificação.

Art. 59º - Na hipótese de necessidade de suspensão
da sessão pública para a realização de diligências, o seu
reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no
sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

Art.  60º  -  No  caso  da  realização  de  licitações  na
modalidade presencial e respeitado os requisitos insertos
na Lei nº 14.133/21, a apresentação das propostas e dos
documentos  de  hab i l i tação  serão  rea l i zados
concomitantemente, por meio de recipiente que assegure a
inviolabilidade, o que deverá ser instruído minuciosamente
no edital de licitação.

Art. 61º - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DECRETO Nº. 2.757, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2.023

Regulamenta  os  processos
sancionatórios  no  âmbito  do
Tribunal de Contas do Estado
d e  S ã o  P a u l o  e  d á
providências  correlatas.

JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU,  Prefeito  do
Município de Sales, no exercício de suas atribuições legais e
regimentais  e  considerando  as  significativas  alterações
introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, às contratações públicas, bem como a necessidade
de adequar os processos sancionatórios ao que dispõem os
artigos 155 a 163 desse diploma legal,

RESOLVE:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e

contratados,  em decorrência  de infrações cometidas em
procedimentos de compras e de contratação de serviços e
obras de engenharia e em outros ajustes, deverá obedecer
ao disposto neste Decreto.

Artigo  2º  -  O  licitante  ou  contratado,  ou  quem
mantenha vínculo  obrigacional  para com este Município,
que incidir nas infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133/21, ficará sujeito às seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multa;
III  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  este

Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo
não  exclui  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano
causado ao Município.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste
artigo  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  com  a
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multa.
Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o

artigo 2º, serão considerados:
I - A natureza e a gravidade da infração cometida, bem

como os danos que dela provierem para o Município;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

§ 1º - São circunstâncias agravantes da sanção:
1.  A  existência  de  registro  pretérito  de  sanções  do

licitante ou contratado ou na Relação de Apenados,  em
vigência  no  momento  do  cometimento  da  infração,  em
decorrência  de  penalidade  aplicada  no  âmbito  da
Administração  Pública  em  Geral,  nos  12  (doze)  meses
anteriores ao fato ensejador da sanção;

2.  A  desclassificação  ou  inabilitação  por
descumprimento  das  exigências  do  edital,  quando  for
notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. A inércia deliberada do licitante ou do contratado em
face  das  diligências  destinadas  a  esclarecer  ou  a
complementar  a  instrução  do  processo  licitatório  ou  o
inadimplemento de obrigações contratuais;

4.  A  falsidade  de  declaração,  apresentada  pelo
licitante,  de  que é  beneficiário  de  tratamento  diferenciado
concedido em legislação específica.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:
1. a falha escusável do licitante ou contratado;
2.  a  apresentação  de  documentação  que  contenha

vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o
licitante  ou  o  contratado  e  que  não  sejam  de  fácil
identificação por estes últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha
atendido às exigências do edital, foi encaminhada de forma
equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos
danosos da respectiva conduta.

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
Seção I – Da Advertência
Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado

que  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  ou  se
comportar na execução contratual de maneira temerosa,
da qual não advenha grave dano ao Município.

Seção II – Da Multa
Artigo  5º  -  A  multa,  aplicável  ao  contratado  ou

licitante  por  qualquer  das  infrações  administrativas
previstas  no  artigo  155  da  Lei  nº  14.1333/21,  será
calculada na forma do edital ou do contrato e não poderá
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta.

Artigo  6º  -  O  atraso  injustificado  na  execução  do
contrato sujeitará o contratado a multa de mora calculada
sobre  o  valor  da  obrigação  não  cumprida,  a  partir  do

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado,
observados os seguintes critérios:

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 05
(cinco) dias;

II  -  1% (um por cento) ao dia, do 6º (sexto) ao 15º
(décimo quinto) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I;

III – 1,5% (um e meio por cento) ao dia, do 16º (décimo
sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do
inciso II;

IV  -  Após  30  (trinta)  dias,  fica  caracterizada  a
inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os prazos referidos nos incisos I
a IV deste artigo considerarão dias corridos.

Artigo 7º - A multa de mora poderá ser convertida em
compensatória  e  promovida  a  extinção  unilateral  do
contrato,  com a  aplicação  cumulada  de  outras  sanções
previstas neste Decreto.

Artigo 8º -  Se a  multa  aplicada e as  indenizações
cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 9º -  A recusa injustificada do adjudicatário em
assinar  o  contrato  ou  aceitar  ou  retirar  instrumento
equivalente,  dentro  do prazo estabelecido,  caracteriza  o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o
à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o
valor  do  contrato,  além  de  impedimento  de  licitar  e
contratar  com este  Município,  pelo  prazo  máximo de  3
(três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da
garantia de proposta.

Artigo 10º - O Município de Sales poderá deixar de
cobrar  a  multa  de  valor  inferior  a  10  (dez)  UFESPs,
mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS)  e  no  Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Artigo  11º  -  Os  bens  não  aceitos  a  as  obras  ou
serviços  executados  em  desacordo  com  o  estipulado
deverão  ser  substituídos  ou  corrigidos  dentro  do  prazo
fixado  pelo  Município,  contado  do  recebimento  da
comunicação  da  recusa.

§  1º  -  O  pedido  de  prorrogação para  a  entrega ou
execução do objeto deverá ser apresentado, com a devida
justificativa, antes do término do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto dentro do
prazo  determinado  ensejará  a  aplicação  das  sanções
previstas neste Decreto, considerando-se a mora a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

Seção III – Do Impedimento de Licitar e Contratar
Artigo 12º - A sanção de impedimento de licitar ou

contratar  no  âmbito  deste  Município  será  aplicada  ao
contratado  ou  licitante  pelas  infrações  administrativas
previstas  nos  incisos  adiante  especificados  do  caput  do
artigo  155 da  Lei  nº  14.133/21,  quando não se  justificar  a
imposição  de  penalidade  mais  grave,  na  seguinte
conformidade:
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I – Por 2 (dois) meses: inciso IV;
II – Por 4 (quatro) meses: incisos V a VII;
III – Por 1 (um) ano: inciso II;
IV – Por 2 (dois) anos: inciso III.
PARÁGRAFO ÚNICO  -  Os prazos de que trata este

artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último
caso  pelo  prazo  máximo  de  3  (três)  anos,  à  vista  de
circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Seção IV – Da Declaração de Inidoneidade
Artigo 13º - A sanção de declaração de inidoneidade

será  aplicada  ao  contratado  ou  licitante  pelas  infrações
administrativas previstas nos incisos VIII a XII do caput do
artigo 155 da Lei nº 14.133/21, bem como, se justificarem a
imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas
nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o
contratado ou licitante de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos.

§  1º  -  O prazo a  que alude o  “caput”  deste  artigo
poderá ser reduzido ou majorado, à vista de circunstâncias
atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três)
anos e o máximo de 6 (seis) anos.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155
da LLCA, considera-se comportamento inidôneo a prática
de atos direcionados a prejudicar  o  bom andamento do
certame ou do contrato.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO SANCIONATÓRIO
Artigo 14º - A instauração de processo sancionatório

se  dará  mediante  comunicação  do  gestor,  ou  de  quem
tenha  a  responsabilidade  pelo  acompanhamento  da
execução  contratual,  ao  Secretário  Municipal  de
Administração,  ou,  ainda,  por  iniciativa  deste  último.

PARÁGRAFO ÚNICO -  Os  emitentes  das  garantias
exigidas  no  contrato  deverão  ser  notificados  quanto  ao
início  de  processo  sancionatório  para  apuração  de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do
artigo 137, § 4º, da Lei nº 14.133/21.

Artigo  15º  -  Configurada  a  hipótese  de  aplicação  de
advertência ou multa, os responsáveis, uma vez instaurado
o  processo  sancionatório,  serão  intimados  para
apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data do recebimento da comunicação, cabendo
ao Secretário Municipal de Administração decidir sobre o
sancionamento.

§1º.  Nos  casos  da  penalidade  que  trata  o  caput  o
processamento do expediente sancionatório poderá se dar
nos próprios  autos da licitação,  a  critério  da autoridade
superior.

§2º.  Se  na  instrução  do  processo  sancionatório
estiverem presentes  indícios  que  também recomendem,
desde  logo,  a  rescisão  unilateral  do  contrato,  deverá  o
contratado ser comunicado de ambas as consequências da
infração constatada para oportuna decisão conjunta.

Artigo  16º  -  Para  a  aplicação  das  sanções  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de

inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado
processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
indicados  pelo  Prefeito  Municipal,  que  avaliará  fatos  e
circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o
contratado  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

§  1º  -  Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de
produção  de  novas  provas  ou  de  juntada  de  provas
julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§  2º  -  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante
decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,  impertinentes,
desnecessárias,  protelatórias  ou  intempestivas.

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o
prazo para alegações finais, a comissão elaborará relatório
pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis.

§  4º  -  Os  processos  sancionatórios  deverão  ser
remetidos,  após  o  término  da  fase  de  instrução,  à
Procuradoria-Geral  do  Município  para  fins  de  avaliação  do
seu processamento e análise jurídica.

Artigo 17º - O relatório final da comissão a que alude
o artigo 16 deste Decreto será encaminhado ao Prefeito
Municipal,  a  quem  compete,  aplicar  a  sanção  de
impedimento  de  licitar  e  contratarou  para  aplicação  da
sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e
contratar.

Artigo 18º -  Da decisão do Secretário Municipal de
Administração  que  aplicar  as  sanções  de  advertência  e
multa, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
contar da intimação.

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo
será  dirigido  à  autoridade sancionadora,  que  deverá  no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis proferir decisão de mérito
para rever ou manter a decisão recorrida;

§  2º  -  Caso  a  autoridade  sancionadora  decida  pela
manutenção da decisão recorrida, deverá, imediatamente,
submeter  o  recurso  ao  Prefeito  Municipal,  que  decidirá
sobre suas condições de admissibilidade e o seu mérito no
prazo de até 20 (vinte) dias úteis.

Artigo 19º -  Da  decisão  do  Prefeito  que  aplicar  a
sanção  de  impedimento  ou  inidoneidade  para  licitar  e
contratar,  caberá  apenas  pedido  de  reconsideração,  no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
de seu protocolo.

Artigo 20º -  A imposição das sanções previstas no
presente Decreto não impede a propositura de ação judicial
com vista à reparação integral  do dano causado a este
Município.

Artigo 21º - O recurso e o pedido de reconsideração
terão  efeito  suspensivo,  até  que  sobrevenha  decisão  final
por parte da autoridade competente.
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Artigo 22º - A intimação dos atos relativos à aplicação
de sanções será feita mediante expedição de ofício ao(s)
responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de
Notificação ou na Autorização de Serviços ou de Compras,
conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles
indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a
que se destina.

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere
o “caput” deste artigo,  será esta efetuada por  meio do
Diário Oficial Eletrônico do Município de Sales – DiOE-Sales.

§ 2º - No caso de ser instaurado processos eletrônicos,
as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio
das funcionalidades existentes no Sistema ou em outro que
venha a substituí-lo.

Artigo 23º -  Decorridos 30 (trinta) dias da notificação
para  recolhimento  da  multa,  não  ocorrendo  a  quitação,
serão adotadas as medidas de inscrição do débito na Dívida
Ativa do Município para cobrança judicial.

Artigo 24º - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos,
contados da ciência da infração pela Administração, e será
interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º
do artigo 158 da Lei nº 14.133/21.

Artigo  25º  -  Os  atos  previstos  como  infrações
administrativas na Lei nº 14.133/21 ou em outras leis de
licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que
também  sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº
12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e a autoridade competente definidos na
referida lei.

Artigo  26º  -  A  personalidade  jurídica  poderá  ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos
ilícitos  previstos  na  Lei  nº  14.133/21  ou  para  provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia.

Artigo 27º -  Independentemente da instauração de
processo  sancionatório,  o  Secretário  Municipal  de
Administração poderá determinar, mediante comunicação
expressa aos responsáveis indicados no Termo de Ciência e
de  Notificação,  a  suspensão  preventiva  e  imediata  do
contrato, quando a medida se revelar de interesse público,
uma vez avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147
da Lei nº 14.133/21.

Artigo  28º  -  Aplica-se  na  contagem  dos  prazos
previstos neste decreto o disposto no artigo 183 da Lei nº
14.133/21.

Artigo 29º - Encerrada a instância administrativa, as
sanções deverão ser registradas na Relação de Apenados,
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
bem como, conforme o caso, comunicadas às autoridades
competentes para fins de anotações nos demais cadastros
de controle,  inclusive às entidades profissionais,  dentro do
prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.

Artigo 30º - É admitida a reabilitação do licitante ou
contratado  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - Reparação integral do dano causado à Administração
Pública;

II - Pagamento da multa;
III  -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da

aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade,
no caso de declaração de inidoneidade;

IV  -  Cumprimento  das  condições  de  reabilitação
definidas no ato punitivo;

V  -  Análise  jurídica  prévia,  com  posicionamento
conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

§ 1º - A sanção pela apresentação de declaração ou
documentação falsa exigida para o certame, por prestar
declaração  falsa  durante  a  licitação  ou  execução  do
contrato, bem como pela prática de ato lesivo, nos termos
do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
exigirá,  como  condição  de  reabilitação  do  licitante  ou
contratado,  a  implantação  ou  aperfeiçoamento  de
programa  de  integridade  pelo  responsável.

§  2º  -  O  pagamento  das  multas  aplicadas  com
fundamento  neste  Decreto  poderá  ser  parcelado,
observadas as disposições contidas nas normas internas
desse Município.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo  31º  -  O  presente  Decreto  deverá  integrar,

obrigatoriamente,  como  anexo,  os  instrumentos
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos
equivalentes.

Artigo 32º - Os casos omissos serão solucionados pelo
Prefeito Municipal, ouvido os setores técnicos, quando for o
caso.

Artigo 33º - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DECRETO Nº. 2.758, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Regulamenta os arts. 82 a 86
da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de
abril  de  2021,  para  dispor
sobre o procedimento auxiliar
do  Sistema  de  Registro  de
Preços, para a contratação de
bens e serviços, inclusive de
o b r a s  e  s e r v i ç o s  d e
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engenharia,  no  âmbito  da
Administração  Públ ica
Municipal direta e indireta

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU, Prefeito Municipal
de Sales, Estado de São Paulo, usando das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

DECRETA:
Artigo 1º - O Sistema de Registro de Preço poderá ser

adotado quando julgado pertinente pela Administração, em
especial:

I  -  Quando,  pelas  características  do  objeto,  houver
necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

II - Quando for mais conveniente a aquisição de bens
com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços  remunerados  por  unidade  de  medida,  por
quantidade de horas de serviço ou em regime de tarefa;

III - Quando for conveniente para atendimento a mais
de um órgão ou entidade, via compra centralizada;

IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível
definir  previamente  o  quantitativo  a  ser  demandado  pela
administração.

Parágrafo  único.  No  caso  de  contratação  de
execução de obras e serviços de engenharia, o sistema de
registro de preços poderá ser utilizado desde que atendidos
os seguintes requisitos:

I  -  Existência  de  termo  de  referência,  anteprojeto,
projeto  básico  ou  projeto  executivo  padronizado,  sem
complexidade técnica e operacional; e

II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou
serviço a ser contratado.

Artigo 2º - É permitido o registro de preços, com a
indicação  limitada  a  unidades  de  contratação,  sem
indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes
situações:

I - Quando for a primeira licitação ou contratação direta
para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de
demandas anteriores;

II - No caso de alimento perecível;
III  -  No caso em que o serviço estiver integrado ao

fornecimento de bens.
Parágrafo  único.  Nas  situações  referidas  caput,  é

obrigatória a indicação do valor máximo da despesa.
Artigo 3º - O critério de julgamento de menor preço

ou maior desconto por grupo de itens somente poderá ser
adotado  quando  for  demonstrada  a  inviabilidade  de  se
promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua
vantagem  técnica  e  econômica,  e  o  cr itér io  de
aceitabilidade  de  preços  unitários  máximos  deverão  ser
indicado no edital.

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a contratação
posterior  de  item  específico  constante  de  grupo  de  itens
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou entidade.

§ 2º A pesquisa de que trata o § 1º deverá ser realizada
sempre  que  o  intervalo  entre  a  demanda  e  a  data  de

assinatura  da  ata  de  registro  de  preços,  ou  entre  a
demanda e a pesquisa de preços anterior ultrapassar 180
(cento e oitenta) dias.

Artigo 4º - Será adotado o critério de julgamento por
menor preço ou maior desconto sobre o preço estimado ou
tabela de preços praticada no mercado.

Artigo  5º  -  O  processo  licitatório  para  registro  de
preços será realizado na modalidade de concorrência ou de
pregão.

Artigo 6º - O sistema de registro de preços poderá ser
utilizado nas hipóteses de contratação direta, por dispensa
ou inexigibilidade de licitação, para a aquisição de bens ou
para a contratação de serviços.

§  1º  Para  efeito  do  caput,  além do  disposto  neste
Decreto, deverão ser observados:

I - Os requisitos da instrução processual dispostos no
art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como o estabelecido
em regulamento;

I I  -  Os  pressupostos  para  enquadramento  da
contratação  direta,  por  dispensa  ou  inexigibilidade  de
licitação, conforme previsto nos arts.  74 e 75 da Lei  nº
14.133, de 2021; e

III  -  A designação da comissão de contratação como
responsável pelo exame e julgamento dos documentos da
proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do
disposto no inciso L do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º Admite-se a inexigibilidade para registro de preços
na hipótese de aquisição medicamentos e insumos para
tratamentos  médicos  por  força de decisão judicial,  caso
demonstrada  a  imprevisibilidade  da  demanda  e  a
necessidade  de  atendimento  célere.

Artigo 7º - A indicação da disponibilidade de créditos
orçamentários somente será exigida para a formalização do
contrato ou outro instrumento hábil.

Artigo 8º -  Após a homologação da licitação ou da
contratação direta,  deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços,
no mínimo:

I - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos
do adjudicatário;

II  -  A  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações.

Parágrafo único.  O preço registrado com indicação
dos licitantes e fornecedores será divulgado nos termos da
Lei  nº  14.133/2021,  e  ficará  disponibilizado  durante  a
vigência  da  ata  de  registro  de  preços.

Artigo 9º -  Após os  procedimentos de que trata o
artigo  anterior,  o  licitante  melhor  classificado  ou  o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e
neste Decreto.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1
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(uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante  seu  transcurso,  devidamente  justificada,  e  desde
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

§ 2º A ata de registro de preços, poderá ser assinada
por meio de assinatura digital.

Artigo 10º - Quando o convocado não assinar a ata de
registro de preços no prazo e condições estabelecidas, fica
facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo
primeiro classificado.

Artigo  11º  -  A  existência  de  preços  registrados
implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a
contratar, facultada a

realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição
pretendida,  desde  que  devidamente  motivada.

Artigo 12º - O prazo de vigência da ata de registro de
preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º do útil
subsequente  à  data  de  divulgação  oficial,  e  poderá  ser
prorrogado,  por  igual  período,  desde que comprovado o
preço vantajoso.

Parágrafo único.  O  contrato  decorrente  da ata  de
registro  de  preços  terá  sua  vigência  estabelecida,  nos
termos da Lei nº 14.133/21.

Artigo  13º  -  Os  preços  registrados  poderão  ser
alterados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens,  obras  ou  serviços  registrados,  nas  seguintes
situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

II  -  Decorrente de criação,  alteração ou extinção de
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados.

III  - Resultante de previsão no edital ou no aviso de
contratação  direta  de  cláusula  de  reajustamento  ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei
nº 14.133, de 2021.

Artigo  14º  -  Quando  o  preço  registrado  se  tornar
superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o  fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

§  1º  Caso  o  fornecedor  que  não  aceite  reduzir  seu
preço aos valores praticados pelo mercado, será liberado
do compromisso  assumido referente  ao  item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

§ 2º Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do
§  1º,  Administração  Pública  deverá  convocar  os
fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem
de  classificação,  para  verificar  se  aceitam  reduzir  seus

preços  aos  valores  de  mercado.
§  3º  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  deverá

proceder  o  cancelamento  da ata  de registro  de preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da
contratação  mais  vantajosa.

Artigo 15º - No caso do preço de mercado se tornar
superior  ao  preço  registrado  e  o  fornecedor  não  puder
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao
fornecedor  requerer  a  alteração  do  preço  registrado,
mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o  compromisso.

§  1º  Para  fins  do  disposto  no  caput,  deverá  o
fornecedor  encaminhar,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração,  documentação  comprobatória  que  demonstre
inequivocadamente  que  o  preço  registrado  se  tornou
inviável frente às condições inicialmente pactuadas.

§  2º  Caso  não  demonstrada  a  existência  de  fato
superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o
pedido  será  indeferido,  ficando  o  fornecedor  obrigado  a
cumprir  as  obrigações  contidas  na  ata,  sob  pena  de
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções
previstas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  em  outras
legislações aplicáveis.

§ 3º Havendo cancelamento do registro do fornecedor,
deverá  ser  convocado  os  fornecedores  do  cadastro  de
reserva,  se  houver,  na  ordem  de  classificação,  para
verificar  se  aceitam  manter  seus  preços  registrados.

§  4º  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  será
procedido o cancelamento da ata de registro de preços,
adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da
contratação  mais  vantajosa.

§ 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput
e no § 1º, A Administração Pública procederá à atualização
do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

Artigo 16º  -  O  registro  do  licitante  vencedor  será
cancelado pela Administração quando:

I  -  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de
preços, sem motivo justificado;

II  -  Não retirar  a  nota  de  empenho ou  instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

III  -  Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na
hipótese deste se tornar  superior  àqueles  praticados no
mercado; ou

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência da ata de
registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir
pela  manutenção do  registro  de  preços,  sendo vedadas
contratações  derivadas  da  ata  enquanto  perdurarem os
efeitos da sanção.

§  2º  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses
previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por
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despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

Artigo 17º - O cancelamento dos preços registrados
poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços,
total  ou parcialmente, pela Administração Pública, desde
que  devidamente  comprovados  e  justificados,  nas
seguintes  hipóteses:

I - Por razão de interesse público; ou
II - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito

ou força maior.
Artigo  18º  -  Fica  vedada  a  Administração  Pública

Municipal a adesão à ata de registro de preços gerenciada
por órgão ou entidade municipal.

Artigo  19º  -  A  contratação  com  os  fornecedores
registrados na ata será formalizada pelo Administração por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

Parágrafo único.  O  instrumento  contratual  de  que
trata o caput deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

Artigo 20º - Os contratos decorrentes do Sistema de
Registro  de  Preços  poderão  ser  alterados,  observado  o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Artigo 21º - A vigência dos contratos decorrentes do
Sistema de Registro de Preços será definida no edital ou no
aviso de contratação direta, observado o disposto no art.
105 da Lei nº 14.133, de 2021.

Artigo 22º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
Decreto nº. 2.759, DE 28 de DEZEMBRO de 2023.

Dispõe sobre o procedimento
admin i s t ra t i vo  pa ra  a
realização  de  pesquisa  de
preços para aquisição de bens
e contratação de serviços em
geral e de obras e serviços de
engenharia,  no  âmbito  da
admin ist ração  públ ica
municipal  direta.

JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU,  Prefeito  do
Município de Sales, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto nos §§ 1º e
2º, do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO
Art. 1º  -  Este Decreto dispõe sobre o procedimento

administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral

e  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  no  âmbito  da
administração pública municipal direta.

DEFINIÇÕES
Art.  2º  -  Para  fins  do  disposto  neste  Decreto,

considera-se:
I  -  Preço estimado:  valor  obtido a partir  de método

matemático  aplicado  em  série  de  preços  coletados,
devendo  desconsiderar,  na  sua  formação,  os  valores
inexequíveis,  os  inconsistentes  e  os  excessivamente
elevados;  e

II  -  Sobrepreço:  preço  orçado  para  licitação  ou
contratado em valor expressivamente superior aos preços
referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a
licitação  ou  a  contratação  for  por  preços  unitários  de
serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral.

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO
FORMALIZAÇÃO
Art. 3º - A pesquisa de preços será materializada em

documento que conterá, sempre que possível, entre outros
aspectos:

I - Descrição do objeto a ser contratado;
II  -  Identificação  do(s)  agente(s)  responsável(is)  pela

pesquisa  ou,  se  for  o  caso,  da  equipe  de  planejamento;
III - Caracterização das fontes consultadas;
IV - Série de preços coletados;
V  -  Método  estatístico  aplicado  para  a  definição  do

valor  estimado;
VI  -  Justificativas  para  a  metodologia  utilizada,  em

especial para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII  -  Memória  de  cálculo  do  valor  estimado  e
documentos que lhe dão suporte; e

VIII - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso
da  pesquisa  direta  de  com,  no  mínimo,  3  (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio de ofício,  e-mail  ou publicação de recebimento de
orçamentos.

CRITÉRIOS
Art. 4º - Na pesquisa de preços, sempre que possível,

deverão  ser  observadas  as  condições  comerciais
praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação
e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade
contratada,  formas  e  prazos  de  pagamento,  fretes,
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso,
observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as
peculiaridades  do  local  de  execução  do  objeto.

PARÂMETROS PARA PESQUISA NA AQUISIÇÃO DE
BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

Art.  5º  -  A  pesquisa  de  preços  para  fins  de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral  será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não, sem
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necessariamente seguirem a respectiva ordem dos incisos:
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à

mediana  do  item  correspondente  nos  sistemas  oficiais  de
governo,  como  Painel  de  Preços  ou  banco  de  preços,
observado  o  índ ice  de  atua l i zação  de  preços
correspondente;

II  -  Contratações  similares  feitas  pela  Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;

I I I  -  Dados  de  pesquisa  publ icada  em  mídia
especializada,  de  tabela  de  referência  formalmente
aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV  -  Pesquisa  direta  com,  no  mínimo,  3  (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio  de  ofício  ou  e-mail,  desde  que  seja  apresentada
justificativa  da  escolha  desses  fornecedores  e  que  não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital;
e/ou

V  -  Pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais
eletrônicas,  desde  que  a  data  das  notas  fiscais  esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1º  Deverão  ser  priorizados  os  parâmetros  que
refletem  a  variação  do  mercado  local  em  detrimento  de
outros que estabeleçam condições diferentes e que possam
conter sobrepreço.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com
fornecedores,  nos  termos  do  inciso  IV,  deverá  ser
observado:

I  -  Prazo  de  resposta  conferido  ao  fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - Obtenção de propostas formais, contendo, sempre
que possível:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - Informação aos fornecedores das características da

contratação  contidas  no  art.  4º,  com  vistas  à  melhor
caracterização das condições comerciais praticadas para o
objeto a ser contratado; e

IV -  Registro,  nos autos do processo da contratação
correspondente,  da  relação  de  fornecedores  que  foram
consultados e  não enviaram propostas como resposta à
solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado
com base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso

II  do  caput,  desde  que  devidamente  justificado  nos  autos
pelo  agente  responsável  e  observado  o  índice  de
atualização de preços correspondente.

§  4º  No  caso  de  a  Administração  não  conseguir  a
verificação  de  preços  de  mercado,  conforme  indicado  no
caput e incisos, poderá excepcionalmente, realizar outros
métodos de pesquisas lícitos e que consiga verificar data e
local da pesquisa, inclusive por meio de sítios de compras
confiáveis,  devendo  justificar  no  processo  a  forma  da
pesquisa.

METODOLOGIA  PARA  OBTENÇÃO  DO  PREÇO
ESTIMADO

Art.  6º  -  Serão  utilizados,  como  métodos  para
obtenção do preço estimado,  a  média,  a  mediana ou o
menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde
que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que
trata o art.  5º,  desconsiderados os valores inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos,
desde  que  devidamente  justificados  nos  autos  pelo  gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o
preço estimado da contratação poderá ser obtido, ainda,
acrescentando ou subtraindo determinado percentual,  de
forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de
sobrepreço.

§  3º  Para  desconsideração dos  valores  inexequíveis,
inconsistentes  ou  excessivamente  elevados,  deverão ser
adotados critérios fundamentados e descritos no processo
administrativo.

§  4º  Os  preços  coletados  devem ser  analisados  de
forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação
de preço estimado com base em menos de três preços,
desde  que  devidamente  justificada  nos  autos  pelo  gestor
responsável e aprovada pela autoridade competente.

PARÂMETROS PARA PESQUISA NA CONTRATAÇÃO
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Art.  7º  -  A  pesquisa  de  preços  para  fins  de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor
estimado,  acrescido  do  percentual  de  Benefícios  e
Despesas  Indiretas  (BDI)  de  referência  e  dos  Encargos
Sociais (ES) cabíveis, desde que não envolvam recursos da
União,  será  definido  por  meio  da  utilização  dos  seguintes
parâmetros:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente a uma das tabelas de
preços ou pela composição de mais de uma, CDHU, DER,
FDE, FIPE, DNIT, DNDE, SICRO, SINAPI ou outras que vierem
a substituir ou aquelas existentes ou forem criadas pelos
Órgãos da Administração Pública, ainda que não indicadas
nesse inciso;

II - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
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especializada,  de  tabela  de  referência  formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal ou Estadual e de
sítios  eletrônicos  especializados  ou  de  domínio  amplo,
desde que contenham a data e a hora de acesso;

III  -  Contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o
índice de atualização de preços correspondente;

IV  -  Pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais
eletrônicas,  na  forma  de  regulamento  especifico  e  se
disponibilizada  ao  Município.

V  -  Pesquisa  direta  com,  no  mínimo,  3  (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio  de  ofício  ou  e-mail,  desde  que  seja  apresentada
justificativa  da  escolha  desses  fornecedores  e  que  não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital,
apenas no caso de não serem encontradas referências de
preços  nos  itens  anteriores,  ou for  mais  vantajoso para
Administração, devendo ser justificado no processo;

§ 1º. Quanto as contratações realizadas pelo Município
envolverem recursos da União, a pesquisa de preços para
fins  de  determinação  do  preço  estimado  em  processo
licitatório  para  contratação  de  obras  e  serviços  de
engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos
Encargos  Sociais  (ES)  cabíveis,  será  definido  por  meio  da
utilização de parâmetros na seguinte ordem:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do  item correspondente  do  Sistema de  Custos
Referenciais  de  Obras  (Sicro),  para  serviços  e  obras  de
infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi),
para as demais obras e serviços de engenharia;

II - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada,  de  tabela  de  referência  formalmente
aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e a hora de acesso;

III  -Contratações  similares  feitas  pela  Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o
índice de atualização de preços correspondente;

IV  -  Pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais
eletrônicas,  na  forma  de  regulamento.

§ 2º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto
na forma estabelecida neste artigo, o contratado deverá
comprovar  previamente  que  os  preços  estão  em
conformidade  com  os  praticados  em  contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
apresentação  de  notas  fiscais  emitidas  para  outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data
da  contratação  pela  Administração,  ou  por  outro  meio
idôneo.

§ 3º Poderão ser utilizadas outras formas de pesquisa

para quaisquer casos indicados no art. 6º ou 7º, desde que
justificada  a  impossibilidade  de  utilização  de  algum  dos
critérios  estabelecidos  nesse  Decreto.

CAPÍTULO III
REGRAS ESPECÍFICAS
CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 8º - Nas contratações diretas por inexigibilidade

ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º
a 7º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto
na  forma  estabelecida  no  art.  5º,  a  justificativa  de  preços
será dada com base em valores de contratações de objetos
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio
da apresentação de notas fiscais

emitidas  para  outros  contratantes,  públicos  ou
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não
tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa
de  preço  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  poderá  ser
realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo  apresentar  especificações  técnicas  que
demonstrem  similaridade  com  o  objeto  pretendido.

§  3º  F ica  vedada  a  contratação  d i reta  por
inexigibilidade  caso  a  justificativa  de  preços  demonstre  a
possibilidade de competição.

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos
incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá
ser  realizada concomitantemente  à  seleção  da  proposta
economicamente mais vantajosa.

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de
solicitação formal de cotações a fornecedores.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
ORIENTAÇÕES GERAIS
Art. 9º - Desde que justificado, o orçamento estimado

da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação  do  detalhamento  dos  quantitativos  e  das
demais  informações  necessárias  para  a  elaboração  das
propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de
julgamento for por maior desconto.

VIGÊNCIA
Art. 10º - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.
JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

DECRETO Nº. 2.760, de 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe  sobre  a  dispensa  de
licitação, de que trata a Lei nº
14.133,  de  1º  de  abril  de
2 0 2 1 ,  n o  â m b i t o  d a
Administração  Públ ica
Municipal direta e indireta.
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JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU,  Prefeito  do
Município  de  Sales,  no  uso  das  atribuições  que  lhe
conferem a Lei, e tendo em vista o disposto no art. 75 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve:

DECRETA:
Art. 1º - A Administração Pública Municipal adotará a

dispensa de licitação, nas seguintes hipóteses:
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de

serviços de manutenção de veículos automotores, no limite
do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021;

II  -  Contratação  de  bens  e  serviços,  no  limite  do
disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021;

III - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os
serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III
e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
quando cabível; e

IV - Registro de preços para a contratação de bens e
serviços, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de
2021.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I  e II  do caput, deverão ser
observados:

I - O somatório despendido no exercício financeiro pela
respectiva unidade gestora;

II - O somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações de parâmetros utilizados sobre sua alocação
estrutural.

§ 2º Poderá ser considerado como ramo de atividade a
partição econômica do mercado,  identificada por níveis  de
subclasse  da  Classificação  Nacional  de  Atividades
Econômicas – CNAE caso exista no caso de serviços, ou
outra  que  venha  a  substituir,  ou  ainda  aqueles  definidos
pela  Lei  nº  4.320/64  no  que  couber.

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às
contratações  de  serviços  de  manutenção  de  veículos
automotores  de  propriedade  do  Município,  incluído  o
fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, vedado em todo o caso, o respectivo
fracionamento.

Art. 2º - O procedimento de dispensa de licitação, será
instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Documento de formalização de demanda e, se for o
caso,  estudo  técnico  preliminar  caso  a  administração
entenda necessário, análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo, ou outro documento de
formalização;

II - Estimativa de despesa, nos termos do regulamento
do Município;

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos  orçamentários  com  o  compromisso  a  ser
assumido;

V -  Comprovação de que o  contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - Razão de escolha do contratado;
VII - justificativa de preço, se for o caso; e
VIII - autorização da autoridade competente.
§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o

inciso IV do art. 1º, somente será exigida a previsão de
recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput,
quando  da  formalização  do  contrato  ou  de  outro
instrumento  hábil.

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser
divulgado e mantido à disposição em sítio eletrônico oficial.

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada
por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os
documentos  de  que  trata  este  artigo,  constantes  dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os
efeitos legais.

Art. 3º -  São obrigatórias as seguintes informações
para a realização do procedimento de contratação:

I  -  A  especificação  do  objeto  a  ser  adquirido  ou
contratado;

II - As quantidades e o preço estimado de cada item;
III - O local e o prazo de entrega do bem, prestação do

serviço ou realização da obra;
IV  -  As  condições  da  contratação  e  as  sanções

motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
Parágrafo Único. As contratações de que tratam os

inc i sos  I  e  I I  do  a r t .  1 º  des te  Dec re to  se rão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso de
contratação  direta,  em  sítio  eletrônico  oficial,  pelo  prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido  e  com  a  manifestação  de  interesse  da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados,  devendo  ser  selecionada  a  proposta  mais
vantajosa.

Art. 4º - O fornecedor interessado, após a divulgação
do  aviso  de  contratação  direta,  encaminhará,
exclusivamente por meio eletrônico, indicado no respectivo
aviso, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento,
devendo, ainda, declarar, as seguintes informações:

I  -  A  inexistência  de  fato  impeditivo  para  licitar  ou
contratar com a Administração Pública;

II - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das
condições  gerais  da  contratação,  constantes  do
procedimento;

I I I  -  A  responsabi l idade  pelas  informações
apresentadas,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras;

IV  -  O  cumprimento  das  exigências  de  reserva  de
cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da
Previdência Social, quando a contratação for de dedicação
de mão de obra; e

VI – O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68
da Lei nº 14.133, de 2021.

Art.  5º  -  Verificada  a  proposta  mais  vantajosa,  a
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Administração  realizará  a  verificação  da  conformidade  da
proposta quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

Art.  6º  -  No  caso  de  a  proposta  mais  vantajosa
permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação,  a  Administração poderá  negociar  condições
mais vantajosas.

§  1º  Na  hipótese  de  a  estimativa  de  preços  ser
realizada  concomitantemente  à  seleção  da  proposta
economicamente  mais  vantajosa,  a  verificação  quanto  à
compatibilidade de preços será formal e deverá considerar,
no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e
os valores por eles ofertados.

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado
será divulgado, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

Art.  7º  -  Para  a  habilitação  do  fornecedor  com  a
proposta mais vantajosa e aceita pela Administração serão
exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei
nº 14.133, de 2021.

Art.  8º  -  No  caso  de  contratações  para  entrega
imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até
30  (trinta)  dias  da  ordem  de  fornecimento,  e  nas
contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do
limite para dispensa de licitação para compras em geral e
nas  contratações,  poderá  somente  exigir  das  pessoas
jurídicas  a  comprovação  da  regularidade  fiscal  federal,
social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a
Fazenda Federal.

Art.  9º  -  Constatado  o  atendimento  às  exigências
estabelecidas no art. 4º desse decreto e dos artigos 62 a 70
da Lei nº 14.133/21, o fornecedor será habilitado.

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  o  fornecedor  não
atender  às  exigências  para  a  habilitação,  o  órgão  ou
entidade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.

Art. 10º - No caso do procedimento restar fracassado,
o órgão ou entidade poderá:

I - Republicar o procedimento;
II - Fixar prazo para que os fornecedores interessados

possam adequar as suas propostas ou sua situação no que
se refere à habilitação; ou

III - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver,  privilegiando-se os menores preços,  sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput
poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar
deserto.

Art.  11º -  Encerradas a  etapa de julgamento e  de
habilitação,  o  processo  será  encaminhado  à  autoridade
superior  para  a  decisão  sobre  a  autorização  do
procedimento, observado, no que couber, o disposto no art.

71 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 12º -  Poderão ser dispensados no todo ou em

parte, os procedimentos que trata os artigos 2º e 3º, desse
Decreto,  em caráter excepcional,  para atender despesas
que não possam aguardar o tempo necessário para o ciclo
normal de um dispêndio (contratação direta), seja pelo seu
caráter  anormal,  seja  pela  urgência  de  atendimento  da
necessidade pública, podendo ainda ser processadas por
meio  de  suprimento  de  fundos,  conforme  regulamento
específico, e observado o preço de mercado.

§1º Ficam estabelecidos os seguintes limites de valor
para despesas processadas por suprimento de fundos, para
atender  despesas  de  pequeno  vulto  e  de  pronto
pagamento,  quando  for  o  caso:

I  -  Para  concessão  de  suprimento  de  fundos:  valor
estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1º
de abril de 2021; e

II  -  Para  gasto  por  item  de  despesa  de  pequenas
compras ou de prestação de serviços: valor estabelecido no
§ 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º Considera-se item de despesa a individualização
do objeto a ser contratado, assim entendido como aquele
relativo a item de material, inclusive permanente, ou de
serviço,  ainda que constantes de uma mesma fatura ou
documento equivalente.

§ 3º O emprego da hipótese de que trata o § 2º do art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021 é vedado para obras.

Art.  13º  -  O  fornecedor  estará  sujeito  às  sanções
administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em
outras  legislações  aplicáveis,  sem  prejuízo  da  eventual
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão
do instrumento contratual.

Art. 14º - Os horários estabelecidos na divulgação do
procedimento e durante o envio de propostas observarão o
horário  de  Brasília,  Distrito  Federal,  inclusive  para
contagem  de  tempo  e  registro  eletrônico.

Art. 15º -  Este Decreto entra em vigor na data de
publicação.

SALES, 28 DE DEZEMBRO DE 2023.
JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

DECRETO Nº. 2.761, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

D I S P Õ E  S O B R E  O
ENQUADRAMENTO DOS  BENS
DE  CONSUMO,  ADQUIRIDOS
PARA SUPRIR AS DEMANDAS
D A S  E S T R U T U R A S  D A
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
MUNICIPAL, NAS CATEGORIAS
DE QUALIDADE COMUM E DE
LUXO.

JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU,  Prefeito  do
Município  de  Sales,  no  uso  de  suas  atr ibuições
constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no art.
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20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
DECRETA:
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre o enquadramento

dos bens de consumo, adquiridos para suprir as demandas
das  estruturas  da  Administração  Pública  Municipal,  nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Definições
Art. 2º. Para efeito deste Decreto, considera-se bem

de consumo todo material que atenda a, pelo menos, um
dos critérios a seguir:

I – Durabilidade: quando, em uso normal, perde ou tem
reduzidas as suas condições de funcionamento, no prazo
máximo de 2 (dois) anos;

II  –  Fragilidade: possui  estrutura sujeita a modificação,
por ser quebradiço ou deformável, caracterizando-se pela
irrecuperabilidade e/ou perda de sua identidade;

III  –  Perecibilidade:  quando  sujeito  a  modificações
químicas  ou  físicas,  deteriora-se  ou  perde  suas
características  normais  de  uso;

IV  –  Incomparabil idade:  quando  destinado  à
incorporação a outro bem, não podendo ser retirado sem
prejuízo das características do principal; e

V –  Transformabilidade:  quando adquirido  para  fins  de
transformação.

Parágrafo  Único: Demais  critérios  advindos  de
atualizações  das  normas  brasileiras  de  contabilidade
aplicada ao Setor Público deverão ser observados para fins
de enquadramento dos bens de consumo.

Art. 3º. No enquadramento dos bens de consumo as
seguintes definições serão consideradas:

I – Artigo de qualidade comum: bem de consumo que
atenda estritamente às características técnicas e funcionais
necessárias para o atendimento da demanda identificada;

II  – Artigo de luxo: bem de consumo que supera as
características  técnicas  e  funcionais  necessárias  ao
atendimento  da  demanda  identificada,  de  qualidade
desnecessariamente requintada, dispensável ao adequado
funcionamento  da  Administração,  e  identificável  por  meio
de características tais  como ostentação,  opulência,  forte
apelo estético ou requinte; e

III  –  Documento  de  Formalização  da  Demanda:
identifica a demanda/necessidade a ser atendida, contendo
descrições preliminares sobre o objeto.

§ 1º. É vedada a aquisição de bens de luxo.
§ 2º. A aquisição de bens que esteja dentro do limite

de valor de dispensa de licitação previsto no art. 75, inciso
II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, não afasta a
possibilidade de enquadramento como artigos de luxo.

§ 3º. Não será considerado como artigo de luxo aquele
que,  mesmo  enquadrado  na  definição  do  inciso  II
do caput deste  artigo:

I  –  For  adquirido a preço equivalente ou inferior  ao
preço do artigo de qualidade comum similar; ou

II  –  Tenha as características superiores justificadas em
face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

Art.  4º.  O  enquadramento  dos  bens  constantes  do
Documento da Formalização da Demanda – DFD deverá ser
realizado pelo próprio órgão solicitante.

Parágrafo  Único –  Na  hipótese  de  identificação  de
demandas  por  bens  de  consumo  de  luxo,  os  DFDs
retornarão  aos  setores  requisitantes  para  supressão  ou
substituição dos bens demandados.

Disposições Finais
Art. 5º.  Os casos omissos decorrentes da aplicação

deste Decreto serão dirimidos pela Administração Pública
Local.

Art. 6º.  O Órgão Central de Compras poderá editar
regulamentações  e  orientações  complementares  ao
cumprimento  deste  Decreto.

Vigência
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação,  revogada  as  disposições  em  contrário,
especialmente  o  Decreto  nº  2.696/2023.

JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
DECRETO Nº. 2.762, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Regulamenta o disposto no §
3º do art. 8º da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, para
dispor sobre as regras para a
a t u a ç ã o  d o  a g e n t e  d e
contratação  e  da  equipe  de
apoio,  o  funcionamento  da
comissão de contratação e a
atuação dos gestores e fiscais
de  contratos,  no  âmbito  da
admin ist ração  públ ica
municipal direta e indireta.

JOSEMAR  FRANCISCO  DE  ABREU,  Prefeito  do
Município de Sales, no uso da atribuição que lhe confere
a Lei Orgânica, e tendo em vista o disposto no art. 8º, §
3º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º - Este Decreto regulamenta o disposto no § 3º

do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para
dispor  sobre  as  regras  para  a  atuação  do  agente  de
contratação,  da  equipe  de  apoio,  o  funcionamento  da
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais
de contratos, no âmbito da administração pública municipal
direta e indireta do Município.

Parágrafo único. O disposto no art.  176 da Lei  nº
14.133,  de  2021,  aplica-se  ao  Município  de  Sales,  por
possuir  menos  de  vinte  mil  habitantes,  conforme dados
oficiais.

Art. 2º - Quando forem utilizados recursos da União
oriundos  de  transferências  voluntárias  deverão  ser
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observadas as  disposições sobre as  normas específicas  da
União.

CAPÍTULO II
DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação
Art.  3º  -  O  agente  de  contratação  e  o  respectivo

substituto  caso existir  serão designados pela  autoridade
competente, em caráter permanente ou especial, conforme
o disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.

§  1º  Nas  licitações  que  envolvam bens  ou  serviços
especiais, o agente de contratação poderá ser substituído
por comissão de contratação formada por, no mínimo, três
membros, designados nos termos do disposto no art. 5º e
no art. 10 deste Decreto, conforme estabelecido no § 2º do
art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º A autoridade competente poderá designar, em ato
motivado,  mais  de um agente de contratação e  deverá
dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos
trabalhos entre eles.

Equipe de apoio
Art.  4º  -  A  equipe de apoio  e  os  seus  respectivos

substitutos serão designados pela autoridade máxima do
órgão  ou  da  entidade,  ou  por  quem  as  normas  de
organização  administrativa  indicarem,  para  auxiliar  o
agente de contratação ou a comissão de contratação na
licitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 10.

Parágrafo  único.  A  equipe  de  apoio  poderá  ser
composta por terceiros contratados, observado o disposto
no art. 13.

Comissão de contratação
Art. 5º - Os membros da comissão de contratação e os

respectivos substitutos serão designados pela autoridade
máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas
de organização administrativa estabelecerem, observados
os requisitos estabelecidos no art. 10.

§ 1º A comissão de que trata o caput será formada por
agentes públicos indicados pela administração, em caráter
permanente  ou  especial,  com a  função  de  receber,  de
examinar e de julgar documentos relativos às licitações e
aos procedimentos auxiliares.

§ 2º A comissão de que trata o caput será formada por,
no mínimo, três membros, e será presidida por um deles.

Art.  6º  -  Na  l icitação  na  modalidade  diálogo
competitivo, a comissão de contratação será composta por,
no mínimo,  três  membros que sejam preferencialmente,
sempre que possível,  servidores efetivos ou empregados
públicos  pertencentes  aos  quadros  permanentes  da
administração  pública,  admitida  a  contratação  de
profissionais  para  o  assessoramento  técnico.

Art.  7º  -  Nas  contratações  que  envolvam bens  ou
serviços  especiais  cujo  objeto  não  seja  rotineiramente
contratado pela administração, poderá ser contratado, por
prazo  determinado,  serviço  de  empresa  ou  de  profissional
especializado  para  assessorar  os  agentes  públicos
responsáveis  pela  condução  da  licitação.

§  1º  A  empresa  ou  o  profissional  especializado

contratado  na  forma  prevista  no  caput  assumirá
responsabilidade  civil  objetiva  pela  veracidade  e  pela
precisão  das  informações  prestadas,  firmará  termo  de
compromisso  de  confidencialidade  e  não  poderá  exercer
atribuição própria e exclusiva dos membros da comissão de
contratação.

§  2º  A  contratação  de  terceiros  não  eximirá  de
responsabilidade os membros da comissão de contratação,
nos  limites  das  informações  recebidas  do  terceiro
contratado.

Gestores e fiscais de contratos
Art.  8º  -  Os  gestores  e  os  fiscais  de  contratos  e  os

respectivos  substitutos  serão  representantes  da
administração  designados  pela  autoridade  máxima  do
órgão  ou  da  entidade,  ou  por  quem  as  normas  de
organização  administrativa  indicarem,  para  exercer  as
funções estabelecidas no art. 21 ao art. 24, observados os
requisitos estabelecidos no art. 10.

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de
contratos  deverão  ser  formalmente  cientificados  da
indicação  e  das  respectivas  atribuições  antes  da
formalização  do  ato  de  designação.

§  2º  Na  designação  de  que  trata  o  caput,  serão
considerados, sempre que possível:

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo;
II - a complexidade da fiscalização;
III - o quantitativo de contratos por agente público; e
IV - a capacidade para o desempenho das atividades.
§ 3º A eventual necessidade de desenvolvimento de

competências de agentes públicos para fins de fiscalização
e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo
técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso,
previamente à celebração do contrato, conforme o disposto
no inciso X do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021.

§  4º  Excepcional  e  motivadamente,  a  gestão  do
contrato  poderá  ser  exercida  por  setor  do  órgão ou da
entidade designado pela autoridade de que trata o caput.

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º, o titular do setor
responderá pelas decisões e pelas ações tomadas no seu
âmbito de atuação.

§ 6º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de
desligamento e  de afastamento extemporâneo e  definitivo
do  gestor  ou  dos  fiscais  do  contrato  e  dos  respectivos
substitutos, até que seja providenciada a designação, as
atribuições  de  gestor  ou  de  fiscal  caberão  ao  responsável
pela  solicitação  da  demanda  ou  pelo  responsável  do
respectivo setor.

Art. 9º - Os fiscais de contratos poderão ser assistidos
e subsidiados por terceiros contratados pela administração,
observado o disposto no art. 26.

Requisitos para a designação
Art.  10º  -  O  agente  público  designado  para  o

cumprimento do disposto neste Decreto deverá preencher
os seguintes requisitos:

I  -  Ser,  preferencialmente,  servidor  efetivo  ou
empregado  público  dos  quadros  permanentes  da
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administração  pública;
II  -  Ter  preferencialmente atribuições relacionadas a

licitações e contratos ou possuir formação compatível ou
qualificação  atestada  por  certificação  profissional  emitida
por escola de governo criada e mantida pelo Poder Público;
e

III - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou
contratados  habituais  da  administração  nem tenha  com
eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o
terceiro  grau,  ou  de  natureza  técnica,  comercial,
econômica,  financeira,  trabalhista  e  civil.

§  1º  Para  fins  do  disposto  no  inciso  III  do  caput,
consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e
jurídicas  cujo  histórico recorrente de contratação com o
órgão  ou  com  a  entidade  evidencie  significativa
probabilidade  de  novas  contratações.

§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide
sobre  o  agente  público  que  atue  em  processo  de
contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade
em que atue o licitante ou o contratado habitual com o qual
haja o relacionamento.

Art. 11º -  O encargo de agente de contratação, de
integrante de equipe de apoio, de integrante de comissão
de  contratação,  de  gestor  ou  de  fiscal  de  contratos  não
poderá  ser  recusado  pelo  agente  público,  ressalvada  a
hipótese  de  demonstração  de  total  impossibilidade  da
assunção das funções.

§  1º  Na  hipótese  de  deficiência  ou  de  limitações
técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das
atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao
seu superior hierárquico.

§  2º  Na  hipótese  prevista  no  §  1º,  a  autoridade
competente  poderá  providenciar  a  qualificação  prévia  do
servidor  para  o  desempenho  das  suas  atribuições,
conforme  a  natureza  e  a  complexidade  do  objeto,  ou
designar outro servidor.

Princípio da segregação das funções
Art. 12º - O princípio da segregação das funções veda

a  designação  do  mesmo  agente  público  para  atuação
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo
a  reduzir  a  possibilidade  de  ocultação  de  erros  e  de
ocorrência de fraudes na contratação.

Parágrafo  único.  A  aplicação  do  princípio  da
segregação  de  funções  de  que  trata  o  caput:

I - Será avaliada na situação fática processual; e
II - Poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) da consolidação das linhas de defesa;
b) de características do caso concreto tais como o valor

e a complexidade do objeto da contratação; e
c) da falta de servidores aptos para desenvolvimento

das atividades.
Vedações
Art. 13º - O agente público designado para atuar na

área de licitações e contratos e o terceiro que auxilie a
condução da contratação, na qualidade de integrante de
equipe  de  apoio,  de  profissional  especializado  ou  de

funcionário  ou  representante  de  empresa  que  preste
assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas
no art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Atuação do agente de contratação
Art.  14º  -  Caberá  ao  agente  de  contratação,  em

especial:
I  -  Tomar  decisões  em  prol  da  boa  condução  da

licitação, dar impulso ao procedimento, inclusive por meio
de  demandas  às  áreas  das  unidades  de  contratações,
descentralizadas ou não,  para fins de saneamento da fase
preparatória, caso necessário;

II  -  Acompanhar os trâmites da licitação e promover
diligências,  se  for  o  caso,  para  que  o  cronograma  ou
calendário  das  compras  públicas,  seja  cumprido,
observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; e

III - Conduzir e coordenar a sessão pública da licitação
e promover as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os
pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e
requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela
elaboração  desses  documentos,  caso  necessário;

b)  verificar  a  conformidade  da  proposta  mais  bem
classificada  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital;

c) verificar e julgar as condições de habilitação;
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas; e
e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o

caso:
1.  os  documentos  de  habilitação,  caso  se  verifique  a

possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não
alterem a substância  dos  documentos  e  a  sua validade
jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº
14.133, de 2021; e

2.  os  documentos  relativos  aos  procedimentos
auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021;

f)  negociar,  quando  for  o  caso,  condições  mais
vantajosas com o primeiro colocado;

g) indicar o vencedor do certame;
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as

fases  de  julgamento  e  de  habilitação  e  exauridos  os
recursos  administrativos,  à  autoridade  superior  para
adjudicação  e  para  homologação.

§ 1º O agente de contratação poderá auxiliado, na fase
externa,  por equipe de apoio,  de que trata o art.  4º,  e
responderá individualmente pelos atos que praticar, exceto
quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§  2º  A  atuação  do  agente  de  contratação  na  fase
preparatória  deverá  ater-se  ao  acompanhamento  e  às
eventuais  diligências  para  o  fluxo  regular  da  instrução
processual.

§  3º  Na  hipótese  prevista  no  §  2º,  o  agente  de
contratações estará desobrigado da elaboração de estudos
preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de
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referência, de pesquisas de preço e, preferencialmente, de
minutas de editais.

§4º Nos processos licitatórios na modalidade pregão, a
Autoridade Superior poderá designar pregoeiro, aplicando-
se  as  mesmas  cominações  legais  sobre  a  atuação  do
Agente de Contratação.

Art. 15º -  O agente de contratação contará com o
auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno do próprio órgão ou entidade para o desempenho
das funções essenciais à execução das suas funções.

§ 1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de
orientações gerais ou em resposta a solicitações de apoio,
hipótese em que serão observadas as normas internas do
órgão ou da entidade quanto ao fluxo procedimental.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de
auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por
meio de consulta específica, que conterá, de forma clara e
individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida.

§  3º  Na  prestação  de  auxílio,  o  controle  interno  se
manifestará  acerca  dos  aspectos  de  governança,
gerenciamento  de  r iscos  e  controles  internos
administrativos  da  gestão  de  contratações.

§ 4º Previamente à tomada de decisão, o agente de
contratação  considerará  eventuais  manifestações
apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno.

Atuação da equipe de apoio
Art. 16º -  Caberá à equipe de apoio, se designada,

auxiliar o agente de contratação ou pregoeiro, ou ainda a
comissão de contratação no exercício de suas atribuições.

Parágrafo único.  A equipe de apoio contará com o
auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno  do  próprio  órgão  ou  entidade,  nos  termos  do
disposto no art. 15.

Funcionamento da comissão de contratação
Art. 17º - Caberá à comissão de contratação:
I  -  Substituir  o  agente de contratação,  observado o

disposto  no  art.  14,  quando  a  licitação  envolver  a
contratação  de  bens  ou  serviços  especiais,  desde  que
atendidos os requisitos estabelecidos no § 1º do art. 3º e no
art. 10;

II  -  Conduzir  a  licitação  na  modalidade  diálogo
competitivo, observado o disposto no art. 14;

III - sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos de habilitação e a sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a
todos,  e  atribuir-lhes eficácia  para fins de habilitação e de
classificação; e

IV - Receber, examinar e julgar documentos relativos
aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº
14.133,  de 2021, observados os requisitos estabelecidos
em regulamento.

Parágrafo único.  Quando substituírem o agente de
contratação, na forma prevista no inciso I  do caput,  os
membros  da  comissão  de  contratação  responderão
solidariamente pelos atos praticados pela comissão, exceto

o membro que expressar posição individual divergente, a
qual deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada
na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 18º - A comissão de contratação contará com o
auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno  do  próprio  órgão  ou  entidade,  nos  termos  do
disposto no art. 15.

Atividades de gestão e fiscalização de contratos
Art.  19º  -  Para  fins  do  disposto  neste  Decreto,

considera-se:
I - Gestão de contrato - a coordenação das atividades

relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial
e  dos  atos  preparatórios  à  instrução  processual  e  ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos relativos
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento,
à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos,
entre outros;

II  -  Fiscalização  técnica  -  o  acompanhamento  do
contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos  moldes  contratados  e,  se  for  o  caso,  aferir  se  a
quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação
ou  da  execução  do  objeto  estão  compatíveis  com  os
indicadores  estabelecidos  no  edital,  para  fins  de
pagamento,  conforme  o  resultado  pretendido  pela
administração,  com  o  eventual  auxílio  da  fiscalização
administrativa;

III  -  Fiscalização administrativa -  o acompanhamento
dos  aspectos  administrativos  contratuais  quanto  às
obrigações  previdenciárias,  fiscais  e  trabalhistas  e  quanto
ao controle do contrato administrativo no que se refere a
revisões,  a  reajustes,  a  repactuações  e  a  providências
tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e

IV  -  Fiscalização  setorial  -  o  acompanhamento  da
execução  do  contrato  nos  aspectos  técnicos  ou
administrativos  quando  a  prestação  do  objeto  ocorrer
concomitantemente em setores distintos ou em unidades
desconcentradas de um órgão ou uma entidade.

§  1º  As  atividades  de  gestão  e  de  fiscalização  dos
contratos  deverão  ser  realizadas  de  forma  preventiva,
rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos,
por  equipe  de  fiscalização  ou  por  agente  público  único,
assegurada  a  distinção  das  atividades.

§ 2º A distinção das atividades de que trata o § 1º não
poderá  comprometer  o  desempenho  das  ações
relacionadas  à  gestão  do  contrato.

§  3º  Para  fins  da  fiscalização  setorial  de  que  trata  o
inciso IV do caput, o órgão ou a entidade poderá designar
representantes  para  atuarem  como  fiscais  setoriais  nos
locais  de  execução  do  contrato.

§4º Na falta de servidores ou na impossibilidade de
designação de Gestor e fiscais do contrato, fica admitida a
designação apenas do Gestor, com as atribuições, também
de fiscal.

Art. 20º -  Poderão ser desenvolvidos procedimentos
técnico-operacionais  para  a  execução  das  atividades  de
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gestão e de fiscalização dos contratos.
Parágrafo único. Quando não existir complexidade ou

for impossível a designação de agentes públicos para os
desenvolvimentos  das  atividades  de  fiscalização  do
contrato,  a  Administração  poderá  indicar  apenas  o
respectivo Gestor, ou ainda realizar a divisão, nos termos
das competências entre o respectivo Gestor e seu Fiscal de
Contrato.

Gestor de contrato
Art. 21º - Caberá ao gestor do contrato e, nos seus

afastamentos  e  seus  impedimentos  legais,  ao  seu
substituto,  em  especial:

I  -  Coordenar  as  atividades  relacionadas  à  fiscalização
técnica, administrativa e setorial, de que tratam os incisos
II, III e IV do caput do art. 19;

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do
contrato  das  ocorrências  relacionadas  à  execução  do
contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

III  -  Acompanhar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  do  contratado,  para  fins  de  empenho  de
despesa  e  de  pagamento,  e  anotar  os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da
despesa no relatório de riscos eventuais;

IV  -  Coordenar  a  rotina  de  acompanhamento  e  de
fiscalização  do  contrato,  cujo  histórico  de  gerenciamento
deverá conter todos os registros formais da execução, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar
relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de
adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da
finalidade  da  administração;

V  -  Coordenar  os  atos  preparatórios  à  instrução
processual e ao envio da documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de que
trata o inciso I do caput do art. 19;

VI  -  Elaborar  o  relatório  final  de que trata a  alínea "d"
do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021,
com  as  informações  obtidas  durante  a  execução  do
contrato;

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de
riscos durante a gestão do contrato,  com apoio dos fiscais
técnico, administrativo e setorial;

VIII  -  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação
realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a
constarem  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações conforme disposto em regulamento;

IX  -  Realizar  o  recebimento  definitivo  do  objeto  do
contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais; e

X  -  Tomar  providências  para  a  formalização  de
processo  administrativo  de  responsabilização  para  fins  de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Fiscal técnico
Art. 22º - Caberá ao fiscal técnico do contrato, quando

designado e, nos seus afastamentos e seus impedimentos
legais, ao seu substituto, em especial:

I  -  Prestar apoio técnico e operacional  ao gestor do
contrato  com  informações  pert inentes  às  suas
competências;

II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados;

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a
definição de prazo para a correção;

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem  a  sua  competência,  para  que  adote  as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V -  Comunicar imediatamente ao gestor do contrato
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução
do contrato nas datas estabelecidas;

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam
cumpridas  as  condições  estabelecidas,  de  modo  a
assegurar  os  melhores  resultados  para  a  administração,
com a  conferência  das  notas  fiscais  e  das  documentações
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato
para ratificação;

VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

VIII  -  Participar da atualização do relatório de riscos
durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o
fiscal  administrativo e com o setorial,  conforme o disposto
no inciso VII do caput do art. 21;

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações
necessárias,  na elaboração do documento comprobatório
da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto
no inciso VIII do caput do art. 21; e

X  -  Realizar  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que
comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter
técnico.

Fiscal administrativo
Art. 23º - Caberá ao fiscal administrativo do contrato,

quando  designado,  e,  nos  seus  afastamentos  e  seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I  -  Prestar apoio técnico e operacional  ao gestor do
contrato,  com a  realização  das  tarefas  relacionadas  ao
controle  dos  prazos  relacionados  ao  contrato  e  à
formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao
acompanhamento  do  empenho  e  do  pagamento  e  ao
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acompanhamento de garantias e glosas;
II - Verificar a manutenção das condições de habilitação

da  contratada,  com  a  solicitação  dos  documentos
comprobatórios  pertinentes,  caso  necessário;

III  -  Examinar  a  regularidade  no  recolhimento  das
contribuições  fiscais,  trabalhistas  e  previdenciárias  e,
informar sempre que verificar hipótese de descumprimento
contratual;

IV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome
as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência;

V  -  Participar  da  atualização  do  relatório  de  riscos
durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o
fiscal  técnico  e  com  o  setorial,  conforme  o  disposto  no
inciso  VII  do  caput  do  art.  21;

VI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações
necessárias,  na elaboração do documento comprobatório
da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto
no inciso VIII do caput do art. 21; e

VII  -  Realizar  o recebimento provisório  do objeto do
contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que
comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter
administrativo.

Fiscal setorial
Art. 24º - Caberá ao fiscal setorial do contrato, quando

designado e, nos seus afastamentos e seus impedimentos
legais,  ao  seu  substituto  exercer  as  atribuições  de  que
tratam o art. 22 e o art. 23.

Recebimento provisório e definitivo
Art. 25º - O recebimento provisório ficará a cargo dos

fiscais e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou
da comissão designada pela autoridade competente.

Parágrafo  único.  Os  prazos  e  os  métodos  para  a
realização  dos  recebimentos  provisório  e  definitivo  serão
definidos  em  regulamento,  no  edital  ou  no  contrato,  nos
termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de
2021.

Terceiros contratados
Art.  26º -  Na hipótese da contratação de terceiros

para  assistir  e  para  subsidiar  os  fiscais  de  contrato  nos
termos  do  disposto  neste  Decreto,  será  observado  o
seguinte:

I  -  A  empresa  ou  o  profissional  contratado  assumirá
responsabilidade  civil  objetiva  pela  veracidade  e  pela
precisão  das  informações  prestadas,  firmará  termo  de
compromisso  de  confidencialidade  e  não  poderá  exercer
atribuição  própria  e  exclusiva  de  fiscal  de  contrato;  e

II  -  A  contratação  de  terceiros  não  eximirá  o  fiscal  do
contrato da responsabilidade, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno

Art. 27º - O gestor do contrato e os respectivos fiscais

serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e
de  controle  interno  vinculados  ao  órgão  ou  à  entidade
promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas
e  subsidiá-los  com informações  para  prevenir  riscos  na
execução do contrato, conforme o disposto no art. 15.

Decisões sobre a execução dos contratos
Art.  28º  -  As  decisões  sobre  as  solicitações  e  as

reclamações relacionadas à execução dos contratos e os
indeferimentos  aos  requerimentos  manifestamente
impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum
interesse para a boa execução do contrato serão efetuados
no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do protocolo
do  requerimento,  exceto  se  houver  disposição  legal  ou
cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

§  1º  O  prazo  de  que  trata  o  caput  poderá  ser
prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  desde  que
motivado.

§ 2º As decisões de que trata o caput serão tomadas
pelo  fiscal  do  contrato,  pelo  gestor  do  contrato  ou  pela
autoridade  superior,  nos  limites  de  suas  competências.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais
Art. 29º - Os Gestores dos contratados, no âmbito de

suas  competências,  poderão  editar  normas  internas
relativas a procedimentos operacionais a serem observados
pelos contratados, observado o disposto neste Decreto.

Vigência
Art. 30º - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.
JOSEMAR FRANCISCO DE ABREU

PREFEITO
...........................................................................................................
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